
LEI MUNICIPA� -��0 S'i d::'.u'l 2 

EMENTA: Institui o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Quadro Geral de Pessoal do Município de Feira Nova/PE, 
vinculados à Administcação Direta, Indireta e Autárquica e dá 

outras providêr,cius. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FEIF<A uVA, ESTADO DE PERNAMBUCO, 
usando de suas atribuições legais. conforme preceitua a Lei Orgânica Municipal; 

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei; 

TÍTULO 1 - OISPOSIÇÕE::; Pr<Ei....í!'v11r-.ARES 

Art. 1 ° - A presente Lei institui o Estatuto dos Serv,aores Públicos do Município de Feira Nova 
-PE. 

Art. 2° - Art. 2° - Para os efeitos aesta Lei considc:::r'3--:;é 

1 - servidor público é a pessoa legalmente im•eSliü'.:! en. cargo pL1bi1co: 
li - cargo público é o conjunto de atribuições e responsãbilidades confiadas a .. Im servidor, 
com as características de c�iaçâ8 por lei, denominação própl'ia. núillero ceI to e pagamento 
pelos cofres Públicos; 
Ili - classe é e co11junto de cargos ;gua:s q�Ia11•.�· à né..i.1rez�:. �:a· .. -.1-:: rC;,_.-.:,,�:', :, .. ::!-: ;.: 
compiexidacie Je atr1bu1ções: 
IV - série cie classes é o conjunto de e.asses ser:121t',êt:1tes, q-..;ant0 à mill,; _·.::a grau c.!e 
complexidade e rE:sponsabilioaae das alnbu1çõ,2s, co:1stituindo a l;nna natural de promoção do 
funcionário; 
V - grupo ocupacional é o conjunto de sériE: de cla�ses e classes únicas, de auvidades 
profissionais correlatas ou afins quanto à natureza dos I espectivas trabalho:. CL, ao r2.mo r!e 
conhecimento aplicado em seL! desempeniiO 
VI· serviço é a justc1posição :::ie gn . .:pos ocupa..: . .);1,.::s t-:-1�J,1 2 •. , \I-Stã ... ,.:.2ni.c .. _ -:i s1!1LliL:•,!e 
ou a conexão das respectivas atividades profiss1Gnc...,-;; 
VII - especificação de classe é o conjunto ct Jlr;l.)u;ções, responsabi!!,Jades e demais 
caracterís1icas pertinentes a cada classe, compreendendo ainda, além de outros, os seguintes 
elementos denominação, código, exemplos típicos de tarefas, qualificações exigidas; fon ;1a 
de recrutamento e Lnha de prornoção. / 
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•• Feira 
VIII - reclassificação é a transformação de cargo efetivo em outro, ou a justaposição de cargo 
em outra classe, ou série de classes, tendo em vista a conveniência do serviço. 

Art. 3° - Os cargos públicos e as funções públicas são criados por lei, em número certo, com 
denominação própria, jornada de trabalho específica e remuneração pelos c..:ifr€'s pul�liccs 
municipais. 

Parágrafo único - Os cargos são providos em caráte1 efetivo ou em comissão. 

Art. 4° - As funções públicas se dividem em: 

1 - função pública comissionada, de livre nomeação e exoneração e de recrutamento amplo 
li - função gratificada, de provimento restrito, vinculada à ocupação de carg._, eíc:1,<; s1.:1,1 
prejuízo do caráter de livre nomeação e exoneração· 

Parágrafo único - Às funções públicas, observadas o seu regime específico, serão aplicadas 
as normas desta Lei, no que for compatível com sua natureza. 

TÍTULO li - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL - CONAP 

Art. 5° - O Conselho de Administração de Pessoal - CONAP - é u1 ,idade J�, Sê1... '-:?tc:ii ia 
Municipal de Administração, com as atribuições de assessoramento e norn1at.z2çao Jas 
questões relacio:1adas com as diretrizes administranvas de pessoal e recursos numanos da 
municipalidade. 

Parágrafo único - A compos1çao, as atribuições e o funcionamento do CONAP serão 
disciplinados no regulamento desta Lei. 

TÍTULO Ili - DAS RELAÇÕES DE Tf�ABALHO 

Art. 6° - As relações entre as entidades representativas dos servidores mun1c1pa1s e a 
Administração Municipal observarão o princípio da liberdade de negociação e objetivará o 
planejamento da política de pessoal, especialmente quanto à remuneração, às condições de 
trabalho e à solução de conflitos, observado o disposto nesta Lei. 

TÍTULO IV - DO REGIME FuNCIONAL 

CAPÍTULO 1 - DO INGRESSO 

Art. 7° - Os cargos que compõem o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Feira Nova 
são acessíveis a todos os brasileiros, atendidos os requisitos constitucionais, às condições de 
pessoas com necessidades especiais previstas em Lei e as seguintes exigências: 

1 - habilitação para o exercício do cargo; 
li - quitação corn as obrigações militares e eleitorais 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

-� 
Ili - gozo de boa saúde física e mental; 
IV - idade mínima de 18 (dezoito) anos. 

Art. 8° - O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante concurso público. 

Art. 9° - A investidura em cargo público ocorrerá com 3 posse. 

Art. 1 O - São formas de provimento de cargo público: 

1 - nomeação; 
li - reversão; 
111 - reintegração
IV - recondução; 

,,.-. V - aproveitamento. 

Art. 11 - A nomeação far-se-á: 

Seção 1 - DA NOMEAÇÃO 

1 - em caráter efetivo, quando se tratar de classe inicia, de carreira; 
li - em comissão, para cargos declarados ern :êi de livr·e nomeação e s,,or.eração 
Ili - para o exercício de função. 

Art. 12 - A nomeação para cargo efetivo depende de prévia aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, observados a ordem de classificação e o prazo de validade 
daquele. 

Parágrafo unIco - Quando de sua nomeação o candidato poderá requerer a::mm1ent.o 02 
posse, ficando o seu deferimento a critério da adminis::·3ç:10. 

'' 
Seção li - DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 13 - Concurso público é o processo de recrutamento e seleção aberto ao público em 
geral, atendidos os requisitos de inscrição estabelecidos no edital respectivo. 

Parágrafo único - Dentre os requisitos previstos no eJ;ta1 aever b cc.nstar a exIg..:ncIa de o 
candidato possuir, quando da nomeação, a habili.a-, :-,� 1:,..i�iaa parzi o ,;,x.ei-c1cio -10 ca,go a 
que concorre. 

Art. 14 - O concurso público será de provas ou de provas e títulos, compreendendo uma ou 
mais de uma etapa, conforme dispuser o seu edital. 

Art. 15 - O prazo de validade do concurso público st:rá dG até 2 (jo1s1 anos, i-,oc.!eI1CJv ;:;E;r 
prorrogado uma vez por igual período 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

Rffi;m;@fffl� 
Parágrafo único - O prazo de validade do concurso público e as condições de sua realização 
serão estabelecidos no edital respectivo, que será publicado no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco. 

Art. 1 6  - O Poder Executivo regulamentará a realização dos concursos públicos. 

Seção I l i  - DA POSSE 

Art. 17  - Posse é a aceitação formal, pelo servidor, das atribuições dos deveres . das 
responsabilidades e dos direitos inerentes ao cargo µúblico ou à função p..:.blica concretizada 
com a assinatura do respectivo termo pela autoridade con1petente e pelo empossado 

Parágrafo único - No ato da posse, o servidor apresentará declaração dos bens e valores que ,....., 
constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego 
ou função pública. 

Art. 1 8  - A posse ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contacios d8 pub lic:1çáo c!o ato 
de nomeação, prorrogável por 30 (trinta) dias, motivaaamente. 

Art. 1 9  - O servidor nomeado para outro cargo municipal de provimento efetivo que 
comprovar gozo de licença para tratamento de saúde , ou de licença por gestação ou adoção 
terá o início do prazo de posse prorrogado até o final do mesmo interstício. 

Parágrafo Único - Nas hipóteses previstas neste artigo deverá ser observado o prazo de 
validade do concurso. 

Art. 20 - Poderá haver posse por p rocuração especíí1ca pai a tal f im. 

Art. 21 - Só  poderá ser empossado •aquele que, em inspeção médica feita pela junta médica 
municipal competente, for julgado apto física e menta l mente. para o exercício do cargo. 

S eção IV - DO EXERCÍCIO 

Art. 22 - Exercício é o efetivo desempenho, pelo scr•, ; _,Jr, das ótribuiçõcs do  ca Igo ,):mlico ou 
ele funçao pública. 

§ 1 º - É de 1 O (dez) d ias o prazo para o servidor pl'.1bllco entrar em exercício, contados da data 
da posse. 
§ 2 ° - Será exonerado o servidor empossado que não entrar em exercício no prazo previsto 
no parágrafo anterior. 
§ 3º - A nome2.çã:J somente produzirá efeitos finar:c0 , :  os a partir da data do in1c:-: _:J efe�1vo 
exercício 
Art 23 - O início, a interrupção, a suspensão e o reInIcI0 do  exercício serão registrados no 
assentamento 1nd1vidual do servidor. 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

Parágrafo único - Ao entrar em exerc Ic I0 ,  o servidor apresentará ao órgão co,11µetente os 
elementos necessários ao seu assentamento individud.  

Seção V - DA LOTAÇÃO 

Art. 24 - Lotação é o ato que determina o órgão ou unidade de exercício do servidor. 

Art. 25 - Imediatamente após o decurso do prazo inicial para a posse, previsto no art. 1 8 .  sera 
oferecida opção de lotação, respeitada a ordem de classificãç�ci. quando existente mc1is de  
uma vaga e atendida a necessidade da Administração. 
Parágrafo único - O não-comparecimento do nomeado c10 local e na data estabelecidos para a 
escolha da lotação implicará a perda do d ireito previsto neste a rtigo .  

Seção V I  - DA S U BSTITUIÇÃO 

Art. 26 - Substituição é o exercício temporário de cargo crn con1 issão ou funçê(J dratiricJciéJ 
nos casos de impedimento legal ou afastamento do titL. la ; . 

Art. 27 - A substituição de que trata o artigo anterior depende de a utorização do Secretário 
Municipal de Admi nistração. 

Parágrafo único - O substituto fará jus à remuneração do cargo em comissão ou à gratificação 
da função, paga na proporção dos dias de efetiva substitu ição. 

Seção VII  - DA ESTA31 L IDADE 

Art. 28 - O servido r  hab 1 l 1 tado erTI concurso públ ico e ernpossado em cargo de provimento 
efetivo adq uirirá estab i l idade no serviço público ao completar três anos no efetivo exercício. 

Parágrafo único - Para efeito do d isposto no caput deste artigo excetuam-se os períodos das 
licenças previstas no art .  1 1 1 ,  no que couber. 

Art . 29 - Ao longo de sua vida funcional ,  inc lu inuv v cs tás10 probatório o se ,  v ,Jor será 
avaliado com base nos seguintes fatores, entre outros: 

1 - desempenho satisfatório das atribuições do cargo; 
l i  - participação em atividades de aperfeiçoamento, relacionadas com as atribuições 
específicas do' cargo; 
I l i  - disponibi l idade para d iscutir questões relacionadas corn as condições dE: trao�, I 1 10 l;; com 
as finalidades da administração· públ ica; 
IV - elaboração de trabalhos ou pesquisa visando ao rnelno, desempenho do serv:ço publico, 
V - iniciativa na busca de opções para melhor desempE:nho do serviço; 
VI - observância de todos os deveres inerentes ao exercício d o  cargo 
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� �-t t�¼-
Parágrafo único - Os fatores de que trata este artigo serão determinantes para a decisão 
relativa à estabilidade do servidor. 

Art. 30 - A cada período de 1 80 (cento e oitenta) dias trabalhados, o servidor não detentor de 
estabilidade será avaliado por comissão do órgão ou da unidade descentralizada em que 
estiver em exercício. 

§ 1 ° - A comissão a que se refere o caput deste artigo será composta por servidores esráveis 
do órgão ou da unidade descentralizada, indicados para tal fim. 
§ 2° - A regulamentação das atividades da comissão, o detalhamento de suas atribuições e a 
definição dos seus critérios gerais de avaliação ficará a cargo do CONAP. 
§ 3° - Somente após a aquisição da estabilidade os servidores municipais poderão ser 
cedidos a outros órgãos ou poderes. 

Art. 31 - Será assegurada ao servidor a participação �m todo o proce-sso de a.':.. :.-;So bem 
como a ampla defesa 

Art. 32 - Somente após adquirir a estabilidade, o servidor poderá afastar-se do serviço devido 
a licença para tratar de interesse particular. 

Art. 33 - Adquirida a estabilidade os critérios definidos na regulamentaçao de q,.s tratc1 o art. 
30 serão utilizados para avaliação permanente do servidor 

Art. 34 - O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado ou de processo administrativo no qual lhe seja assegurada ampla defesa. 

Seção V I I I  - DA REVERSÃO 

Art. 35 - Revers5o é o retorno à atividade cio servidor apos:::1-,t:ido por i11 ;::, ;cEz c1 �.J riclo po1 
junta médica ao órgão illunicipal competente fo1 em Jec1::..1 aaos 1nsu1Js1stentes J� motivos 
determinantes da aposentadoria e ates cada sua caµac1Jade p3ra o c:XE:rcíc,o dás ôli rbu ções 
do cargo. 

Parágrafo único - A reversão far-se-á a pedido ou de ofício. 

Art. 36 - O servidor que retornar à atividade após a cessação dos motivos que causaram suâ 
aposentadoria por invalidez terá direito à contage1n uo k, r:po r e lziuvo <-10 ,"-=:  0clc �1e 
afastarnento para {odas os fins, exceto para promo.,:ã0 

Art. 37 - A reversão far-se-á no· mesmo cargo ocupado pelo servidor à época em que ocorreu 
a aposentadoria, ou em cargo decorrente de sua transformação. 

Art 38 - Não poderá retornar à atividade o aposentado que já tiver completado 70 (s
7

t nta) 
anos de idade. 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

Seção IX - DA REINTEGRAÇÃO 

Art. 39 - Reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado 
ou no resultante de sua transformação, quando inval;J:ida a sua demIssãu �or ::JecIsào 
administrativa ou judicial, com ressarcimento do ve11Ci111ento e d '::ls demais '12 :  ;t_,�e,1s do 
cargo. 

Parágrafo único - Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade, 
observado o disposto nos artigos 47 a 5 1 .  

Art. 40 - O servidor reintegrado será submetido a exame por jurna n:édic� do org:'.iC n L.I , :: iJJ '  
competente e, quando julgado incapaz para o exerc;:10 do ca, ;io será reéh.'...fJt3c!o v,1 
aposentado. 

Art. 4 1  - Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a indenização ou aproveitado em outro cargo ou, ainda posto em 
disponibilidade. 

CAPÍTULO li - DA MOVI IViENT,.....ÇÃO 

Seção 1 - DA RECONUUÇ ;,_o 

Art. 42 - Recondução é o retorno do servidor ao cargo anteriormente ocupado, correlato ou 
transformado. em razão da reintegração de servidor demitido. 

Seção li - DA READAPTAÇÃO 

Art. 43 - Readaptação é a atribuiçêí'O de ativiaades esp2ciais ãc serv;dor, o!.,s-::r , z,cbs a 
exigência de atribuições compatíveis com a limitaçãc LJL:c tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental, verificada em inspeção médica pela junta rnédica municipal competente, que 
deverá, para tanto, emit ir laudo circunstanciado. 

Parágrafo único - A atribuição de atIv1dades especiais e a definição do local do seu 
desempenho serão de competência da SecrE::laria M,1n.c1pal de Aamin.str .,;�10 ... L. ,1 � 
autoridade que dela receba delegação, ooservada a cor, êlét-,'.2t0 claqJtlé.. c0n1 as a,r ,L. , :,�ôcs ... :e  
cargo efetivo. 

Art. 44 - O servidor readaptado submeter-se-á,  semestralmente, a exame médico realizado 
pela junta médica municipal competente, a fim de ser verificada a permanência das condições 
que determinaram sua readaptação, até que seja emitido laudo médico conclusivo 

§ 1 º . Quando o período de readaptação I or ,nlenJ, ,. , \ L,,  ª" o J ,cr . .  �e. Jer e . ,- . . . , , .  7� 
ao órgão municipal competente ao fina l  do prazo es 1auc1co.cv par a se. aíastame,:'.O l 
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PREFEJTuRA DA CIDADE 

§ 2º - Ao final de 2 (dois) anos de readaptação, a junta médica municipal competente expedirá 
laudo médico conclusivo quanto à continuidade da readaptação, ao retorno do servidor ao 
exercício das atribuições do cargo ou quanto à aposentadoria. 

Art. 45 - O readaptado que exercer, em outro cargo ou emprE:go fu 1ções cons.Jcraclas pe!o 
órgão municipal competente como incompati ,ei:::i con , o sc:L esta ao ae sa,1ae, terá 
imediatamente cassada a sua readaptação e responderá a processo administrativo disciplinar. 

Art. 46 - A readaptação não acarretará aumento ou redução da remuneração do servidor 

Seção I l i  - DA D I S P O N I BIL IDADE E DO AP ROVEITAMENTO 

Art. 47 - O servidor ficará em disponibilidade remu1dáJa q __ 3nda se .. cargo f: c,._t111tc OL. 
declarado desnecessário e não for possível o seu aproveitamento imediato em outro 
equivalente. 
Parágrafo único - A declaração de desnecessidade do cargo e a opção pelo servidor a ser 
afastado serão devidamente motivadas. 

Art. 48 - O retorno à atividade de servidor em d1s;::cnibili(lad1: far-se-É, 111ecl 1an cc 
aproveitamento obrigatório em cargo de ambuiçôes e: ,•encimentos compati 1ei� com o 
anteriormente ocupado. 

Art. 49 - O aproveitamento de servidor que se encontre em disponibilidade há mais de 1 2  
(doze) meses dependerá de prévia comprovação de sua capacidade física e mental por junta 
médica do município. 

§ 1 ° - Se julgado apto, o servidor assumirá o exercício cio cargo n':l r-,r2z:::; ae : ,tr.:.:::,. J i ,::::i  
contados da publicação do ato de aproveira111em0 
§ 2 ° -Verificada a incapacidade definitiva, o servidor e I n  disf)on,bii1délde será apo:::ieI ,tado 

Art. 50 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade do servidor 
que não entrar em exercício no prazo legal, salvo caso de doença comprovada por junta 
médica do município. 

A1t. 51 - Senao o número de servidores em üisp.., ,1ibil1J:icc !:l<.1 , •Jr dv ..:i-..c:: u dE: L;J , v , --�, távc1s, 
leré preferência o de maior tempo em disponib;li:::i,;.i�:2  e n0 Cciso de 1:::, :,pate. u ue rnJ,vr tempo 
de serviço p(ml ico municipal 

Seção IV · DA TRANSFERÊNCIA 

Art. 52 - Transferência é a mudança de lotação do servidor, de ofício ou a pedido observados 
o interesse do serviço e a existência de vaga. 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

r«�t(Iõ!B�� 

§ 1 º - Os critérios a que se refere este artigo bem como as vagas existentes serão 
amplamente d ivu lgados,  através d os meios de comunicação ex1stemes no munic ip iJ .  
§ 2° 

- A transferência a pedido ocorrerá uma vez a caoa cu10. 
§ 3° - A transferência de ofício ocorrerá a qualq uer época do crno comprovada a necess1aade 
do serviço públ ico. 

Art. 54 - Poderá haver transferência mediante permuta, em qua lquer época do ano, desde que 
haja identidade de cargo e de jornada de trabalho a que estiverem submetidos os 
interessados. 

Parágrafo único - Aos titulares dos órgãos ou às un. ,::..dcs d&sc2ntrnlizacJas a qu"' E:Sti 1e 1·e111 
vinculados os servidores caberá deferir os pedidos de f.'cr;1 1u 1a .  

Seção V - DA REDISTRI BUIÇÃO 

Art. 55 - Redistribu ição é o d eslocamento do servidor. com o respectivo cargo,  para outro 
órgão da Admin istração. 

§ 1 ° - A redistribuição dar-se-á exclusivamente para :.1, L.St3rne . .  t_, dcs  c, L.aoros 02 1..,L"Ssual às 
necessidades do serviço, inclusive nos casos de rc-Jrganização, extinção ou criação de 
órgãos ou unidades descentral izadas. 
§ 2° 

- Nos casos de ext inção de órgãos ou unidades descentra l izadas,  os servidores que não 
puderem ser redistribu ídos serão colocados em disponibi l idade remunerada, até seu 
aproveitamento na forma prevista nos arts. 47 a 5 1  

CAPÍTULO I l i  - DA V ;._CÂ1 ,..: I J-1. 

Art. 56 - A vacância d o  cargo p úblico ou d a  função púbi ;ca decorrerá d e· 

1 - exoneração; 
li - demissão; 
I l i  - destituição; 
IV - aposentadoria; 
V - falecimento. 

Seção 1 - DA EXONERAÇÃO 

Art. 57 - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor ou de oficio 
Parágrafo único - A exoneração· de ofício da r-se-á: 

1 - quando não satisfeitas às condições jJara aqu is1•;2J • .... .: E::Sl;.1b1 . .  --: �Je 
l i  - quando, após tomar  posse. o servI001 não entrar c1 . .  -.;x.;; 1  � : �,'-'  . ..... ,-' �·:.� c;:,�a:...é:,;-=l. ,-..:...J ;· 

Art 58 - A exoneração do cargo em comissão ou da lun ;ãu públ ica dar-se-á .1 � 
,/\l \
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PREFEJTURA DA CIDADE 

�-
1 - a juízo da autoridade competente; 
1 1  - a pedido do servidor. 

Seção l i  - DA DEMISSÃO 

Art. 59 - A demissão será aplicada como penalidaae precedida de processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao servidor prévia e ampla defesa, ou em virtude de decisão judicial 
irrecorrível. 

Seção I l i  - DA APOS ENTADORIA 

Art. 60 - O servidor será aposentado: 

1 - por invalidez; 
1 1  - por idade; 
I l i  - voluntariamente por idade e tempo de contribuição; 
IV - compulsoriamente; 
V - especial de professor 

Art. 61 - A aposentadoria por invalidez será concc:Jiaa ao segurado que for c:01 1síderado 
incapaz para o trabalho e ser-lhe-á paga enquanto p&rn1anecer nessa condição 

§ 1 º - A concessão da aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 
incapacidade do segurado, mediante perícia realizada por junta médica do Município. 

§ 2° - A aposentadoria por invalidez será precedida ac 3LA; ; ,G-uvér7Ço 5e1 1clo os ;:, , J 11e11 t'.)S  
1 - integrais, quando decorrente de acidente em St:rv,ço 11101ést1a profissionc:.I .JU doença 
grave, contagivsa ou incurável; 

li - proporcionais ao tempo de contribuição, quando a invalidez permanente do segurado não 
se enquadrar nas condições especificadas no inciso I deste artigo. 

§ 3° - Em caso de doença que impuser afastainc:rito cornpu!sór:o com ua 3c: E: IT1 !auclo 
conclusivo da medicina especializada. rauh:::::oc iJ C ,  ) .H . t... ;I ,éd."ª dv 1., •. 1,-.: , ,. : L- a 
aposentadoria por invalidez independerá de auxílío-J,;crl';é,, e :;crá ue\t ; -.ct  a pai t , r  -..1,i Ccita Jo 
afastamento. 

§ 4° - O pagamento do benefício da aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental 
somente será · feito ao curador do segurado, cond1cior1ado à apresentação do termo de 
curatela, ainda que provisório. 

§ 5° - Para os fins do disposto no § 4° . o Ft=:IF�f'.!:;f:[ ·: v/q,;;;"; r :i u 1 1C ,J  ::iÜ J ., iL � .- _·0 1  l �i l C�..l 
solicitando a nomeação de curador. 

Art. .62 .-Acidente em serviço é aquele que, ocorrido no exercício do cargo, se relacíon�zreta 
ou 1nd1retamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou (pert

{
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- Fe i ra �  
PREFEJTURA DA CIDADE 

l'1J�_ffitt•, ;JT411G�"·;gs·;r;:· � 
funcional que cause a perda ou redução, perrr1ancnlê o ..... k 1 1 1porária, da capacicL:h: para o 

trabalho. 

§ 1 ° - Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei: 

1 - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja contr:buído 
diretamente para a redL..ção ou perda da sua capacidade para o tralJalho, ou proa_1z100 lesão 
que exija atenção méaica para sua recuperação; 

li - o acidente sofrido pelo segurado no local e no no, cirio do trabalho, emconsequênc1a de: 

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de 
serviço; 

b) ato de imprudência, de negligência ou de imper:c:a de terceiro ou de co1 1 1;J:::nn01 · c ce 
serviço; 

c) desabamento i nundação, incêndio e outros casos ivnuitos OL Jecorremes de rorça maior; 

Ili - o acidente sofrido pelo seg urado, ainda que fora do local e horário de serviço: 

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo; 

b) na prestação espontânea de q L ..a lquer serviço ciO 1 n1..:, i 1c 1 ;J 10 

c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando : ,nar1ciado pelo munic ípio · e 

d) no percurso da residência para o local de trabalho o_, deste para aquela. , .  
§ 2° - Considera-se o servidor n o  exercício do cargc ,  nos intervalos d a  jornac3 dié'uia dE: 
trabalho destinados a refeição ou descanso. 

Art. 63 - Considera-se doença grave, comag1osa 01..: . 1:::vt , 01 t ... i bt::rCL..lvse ativa ai e,1açao 
rnemal, neoplasia maligna, hanseníase, esclerose m l..i1t ;p1a cegL!eira, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia g rave, doença de Parkinson, espondíloartrose anquilosante 
nefropatia grave, hepatopatia grave, insuficiência respiratória crônica, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), síndrome d-:- imunodeficiência adquirida ,AI DS)  
contaminação por  radiação, com base em conclusão o:.-, rr1c'Jicir u ê:cf-.c:çic::I ::.ada 

Art. 64 - O servidor fará ju's à aposentsdonJ , y 1 .u , ... ,u : .: 1_ ._,•r ,dé.. i.J,_· cuí. t-J, � , -c;  1lú::; 
proporcionais ao tempo de contribuição, calcu1aoos •J2 acoruo coín a Lei da �rev1dênc1a 
própria do município, desde que preencna, cumulatlvan ,ente, os segu,ntes requisitos. 

1 - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher; 
1 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

l i  - tempo m ínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço públ ico:  e 

I l i  - tempo mín imo de cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria. 

Art. 65 - O serv idor  fará jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição 
com proventos ca lcu lados de acordo com o d isposto no art. 61 desde q c1e preGncha 
cumulativamente os seguintes requisitos: 

1 - sessenta anos ele idade, se homem, e cinqúenra e c inco anos de  idaJe, se mulner, 

l i  - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contr ibuição, se mulher; e ,  

I l i  - tempo mín imo de dez anos de  efetivo exercício no serviço públ ico·  e 

IV - tempo mín imo de cinco anos no cargo efetivo e r,1 qu8 Se o ará á 3pv�er ,laoe,, _ _  , 

Art. 66 - O servidor que completa r  setenta anos de i d8CJe será aposentado compulsoriamente, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribu ição, calculados de acordo com o disposto 
no art. 39 .  

Art. 67 - A aposentadoria será declarada por ato ,  coir1 v;gência a panir  do d ia  imed i ato àquele 
em que o serv idor at ing i r  a idade l im i te de permanê,,cié.. n� sc: r . ; ;e 

Parágrafo Ú nico - No  d ia  em que complerar satenta é.1 , 1os dt; idadé, o servidor será afastado 
de suas atividades, mesmo que não tenha sido expedido o ato de aposentadoria compulsória , 
não sendo considerado, para nenhum efeito, o tempo em que permanecer em atividade após 
aquela data. 

Art. 68 - O professor fará jus à apos'entador:a , o i  .r�t:.i ia  p0r idéiC!e e- tc:, npo de .: J 1 1u  ic  .: ç;o 
corn proventos calculódos de acordo cvm ü u.s;)o�ta r'.- :...ri. 2.:J i:.!c:s,_1e :.i �--=  , .. > 1--:c,  , e, ,a ,  
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

1 - cinqüenta e cinco anos de idade , se homem, e cinqL.2nta anos de idade, se mu lher; 

l i - trinta anos de contr ibuição na função de magistério ,  se homem, e vinte e c inco anos de 
contribuição na função de m agistér io ,  se mu lher: e 

I l i  - tempo mín irno de dez anos de efdivo e.,._ercíc10 ri.. .. -s...:r . ,; .J fJ ,!'.J: ic-.., , e 
IV - tempo m ínimo de  cinco c:1nos no cargo efetive c::T . ...; c,e S-= Jz..1 u a ElµO-scntaao, ;o  

r'\rt. 69 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se tempo de  efetivo exercício na 
função de magistério a at iv idade docente de professor exercida exclusivamente em sala de 
aula. 

, / . \ ( 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

l!!it{ff·,� 
1 - por inval idez permanente, sendo os proventos imegrais ,  quando decorrente de acidente em 
serviço. molést ia profiss ionais ou doença grave, coma�iosa ou ; r ,curável especiíic'::1:las -2m 1e ,  
e proporcionais ,  nos demais casos em conformiaaae c:on a 12'::! ,::;1açE10 1)(ev1aenc1:1, i3  

l i  - compu lsoriamente aos 70 (setenta) anos de 1dadi:: con1 proventos proporciona,s ao tempo 
de serviço; 

I l i  - voluntariamente: 
1 .  aos 35 (tri nta e cinco) anos de contribuição, "e homem e aos 30 (trin (3  2e .nJlher 

conforme legis lação previdenciária em vigor· 
2. aos 30 (tr inta) anos de efeiivo exercício em ; . . , ,ÇGé::s j :: 1 na:1;::,CÉ io se � · _ 1 _ -õSA, e 25 

(vinte e cinco) , se professora, conforme legisia,,.·So f Ae 11 , ...!c ,,c :àr ,a em vigor 
3. aos 30 (trinta) anos de contribuição, se ho1 1 1 t: ,n ,  e aos 25 (vinte e cinco), se mulher, 

,..'"'- conforme l eg is lação previdenciár ia em vigor; 
4. aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 (sessenta) se mulher ,  

conforme leg is lação previdenciária em vigor; 

TÍTULO V - DO REGIME CE T r<AB�!._rlÜ 

CAPÍTULO 1 - DA JC.1 ,<.NADA 

Art. 70 - O servidor efetivo, ocupante de cargo em comissão, cumprirá jornada de 40 
(quarenta) horas semanais .  

§ 1
° - Além do cumprimento do disposto no caput ueste ani�o e eXt:i c ício J .:::: r·;c. t..:"I , 

comissão exig i rá de seu ocupante integral a&o:cêu;éo :.ro sJ1  '/IÇU 6 fJOJeré. ...: .s.::J<..1r SLIJ 
convocação sempre que houver i nteresse da Admi ,  , i:s t , açâo 
§ 2° - É vedado o exercício s imultâneo de cargo e111 comissão ou função gratificada e cargo 
de provimento efetivo. · · 
§ 3º - O serv idor detentor de  cargo efetivo, nomeado para cargo em comissão no serviço 
público municipal , poderá optar pela remuneração de qualquer dos cai-gos. 
§ 4° - O servidor detentor de dois cargos efeiivos nomeaao para cargo em com,ss:.o f70 
serviço público m unic ipa l  poderá or-,tar i:ieléi k 1 1Ln-=r�1;2:.; -;u. res;.•.J ,1Je11  . .:. : . .; ,.;:.,, SJv 

comissionado o u  pela atribu ída aos dois efetivos ce ,] ,.e seJ�1 c.1et0ntor d_;sde que � . .30:11a dó 
jornada dos do is  últ imos nao seia super. a r  à estabelc,: :Jd nesie arngo 

Art 71 - Os planos de  carreira especificarão as jornadas de trabalho dos servidores por eles 
abrangidos. 

CAPÍTU LO l i  · DA F REQÜÊNCIA E DO HORÁRIO 

Art. 72 - A freqC.ência será apurada por ,1,e10 uc pc11 , lv 

Art. 73 - O ponto é o registro pelo qua l  erificar-se-�-- d 1a r ia i  1 )ente 
servidores em serviço.  

a encraaa e a saiaa dos 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

Parágrafo único - Salvo nos casos expressan1ente previst0s ern lei uu I cgulamê,LO t: 1eaoc10 
d ispensar o servidor de registro de ponto e abonar f::11.as ao serv,ço 

Art. 74 - O servidor perderá: 

1 - a remuneração do dia, se não comparecer ao serviço· 
l i - a remuneração equivalente à hora de trabalho a cada período de atraso OL, saída 
antecipada acumulada no período de uma semana cic; a�é 30 ([ 1 1 1�ta) n . 1 1 ,�.tos 

Art. 75 - No caso de faltas sucessivas, serão CJi 1,puauos, ;)ara d01to de ao:::sc:01 ,to, os 
domingos e feriados intercalados. 

Art. 76 - Ao servidor estudante poderá ser concedido horário especial, quando comprovada a _..--.___ 
incompatibilidade entre o horário escolar e o da sua unidade de exercício, sem prejuízo da 
jornada de trabalI10 

Parágrafo único - O in teressado devera apresentar :::.J ór�::.�o de pessu _,1 résf.)ecl; . v Jtc:-stauo 
fornecido pela secretaria do estabelecimento de ens1r ,o. comprovando ser aluno ::i0 rnesrno e 
declarando o horário das aulas. 

DOS D IREITOS E DAS VANTAG E NS 

C APÍTULO 1 - DO VENCIMENTO E DA REMUf\: ERAÇ'ÃO 

Art. 77 - Vencimento é a retribuição pecun,àrin µel ::; e>-.;:;, -.:: :e;'"' cc .::a, ::iu 1;út,l1l:v --:0, 1 1  Vél 1ur' 
fixado em lei 

Art. 78 - Remuneração é o vencimento do cargo acrescido das vantagens pecun iárias 
permanentes ou temporárias, estabel�cidas em lei 

Art. 79 - O vencimento do cargo efetivo acresc;_io dé.S :8 : 1t::g211s �:0 �- -.r�.t0r 1,c-'. 1 E:,1"-:1\-.:: 0 
irredutível. 

Art. 80 - Salvo por imposição legal, ou manaaao jua 1cial. nenhurn desconto incidirá sobre a 
remuneração ou provento. 

Parágrafo único - Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de 
pagamento a favor de terceiros. nos termos do regulamento desta Lei. 
Art. 81  - As reposições e as indenizações ao eréir:c ::2:·§ __ C.:..;SC � l , Lé,,,:.s -:: . : . parc..;, :1:::i . .  . _ :1..:J Is  
não excedentes à décima pa·rte da remunera';�:ü )U p! 0•.'c, !t0 e,r. 11alores r. :�.Jl.z.�dos 
observada a exceção prevista no art. 1 57 .  

Art. 82 - O servidor e m  débito com o erário, e que for demitido ou exonerado, ou q
7

e •1ver a 
sua aposentadoria cassada, terá o prazo de 60 (sessenta) d ias para quitar o déb

f
. 

\ " -� \ - � l ! 
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PREFEJTUR/\ DA CIDADE 

Parágrafo único - A não-quitação do débito no prazc pr·evisto ; : npl icará SL,a i nscnçâo 1 1a aí 1 iaa 
ativa do Município .  

CAPÍTULO l i  - DAS VANTAGENS 

Art. 83 - As indenizações e os auxí l ios não se incorporam ao vencimento ou pro11<2nto para 
qualquer efeito. 

Art. 84 - As vantagens pecuniárias não serão compt.,:adas ,  ne,11 acum uladas para eíeito de 
concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniár ios ulteriores, sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento. 

Seção 1 - DAS INDENIZAÇÕES 

Art. 85 - Constituem indenizações ao servidor :  

1 - diárias; 
1 1  - transporte. 

Art. 86 - Os valores das  indenizações, assim como as condições para sua concessão, serão 
estabelecidos no regul amento desta Lei. 

Art. 87 - O servidor que ,  a serviço se afastar do fvL:1icípic. i:irá j .,s a passagc , , ..:  e J;t1 1 1os .  
para cobrir as despesas de pousada,  a l imentação e loc,:)moção ubana. 

Parágrafo único - A diária será concedida por d ia de afastamento, sendo devida pela metade 
quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede. 

Art. 88 - O servidor que receber d iárias e não se ::::L:itar a c. S(.;Jé, poí lJ UJ l :�uE:, r r:út . 1/G fi e:.:.. 
obrigado a resti tu í- las i ntegra lmente,  no prazo oe S ,ci , , -:oJ 0 . : . s  :1 jJ3! � J I  C!L, seu re _ __, __ 1 , : ,_ 1 . •  L 

Parágrafo ún ico - N a  h ipótese de o servidor retornar Él scae e.-n prazo menor do que o pi e visto 
para o seu afastamento , restituirá as diárias em excesso no prazo previsto neste artigo. 

Art. 89 - O servidor que se afastar do Município a scr•1,ço ou em treinamento, por mais de 30 
(trinta) d ias ,  fará jus a d iár ia de valor igual  ao estabelec,do para a pre 11ista no art. 87 .  

Art. 90 - Poderá ser concedida ao  servidor púo! icc a títJio ae aJ>,.í 1 ,o pec .... ; 1 ,ano vale
alimentação.  

Ar·t. 91  - O vale-al imentação de  q ue trata o artigo áí;tsrior, será devido ,  quando
1 

conce
.
::9ido, 

aos servidores ern atividade e que opte pelo seu rs:::c:::? . .  lê:ill\., / 

\ 
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Fe i raN  
§ 1 º - O vale-alimentação será concedido mensalmente, por antecipação. 
§ 2° - A forma, as condições e o custeio do vale-alimentação serão definidos em regulamento 
negociado com o sindicato d a  categoria dos servidores municipais 

Seção Il i 
S u bseção 1 - DAS GRATIF IC,�ÇÕt:S E úOS ADIC:Cl'�A IS  

Art. 92  - Além do vencimento e das vantagens pre 1istós nesta Lei, serão aeíeridos aos 
servidores as seguintes gratificações e adicionais: 

1 - de função; 
li - pela prestação de serviços extraordinários; 
I l i  - pela representação de G abinete; 
IV - pelo exerc1cio ern determinadas zonas ou locais 
V - pela execução de trabalhos de natureza especia l  com r,sco c1e vida ou de saúclê ;  
VI  - pe!a realização oe trabalho relevante. técnico OL..  :;,emínco; 
V I I  - pela participação em órgão de deliberação coletiva; 
V I I I  - adicioné:11 por tempo de serviço 
IX - pela participação, como auxiliar ou membro de comissão examinadora de concurso, 
X - pela prestação de serviços em regime de tempo complementar/ou integral cu,11 ocd,c:.açâo 
exclusiva; 
XI - de produtividade: 
XI I  - pela participação e,11 comissão ou grupo de t: abaiilO 
XII I  - por serviço ou estudo fora do país: 
XIV - pela participação em grupo especial de assessoramento técnico; 
XV - pelo exercício do magistério, inclusive em cursos especiais de treinamento de 
funcionários; 
XVI - por outros encargos previstos em lei ou rE:•;J.J lét r ,  :s.:mc 

An. 93 - Excct0 nos casos expressamemc pre� 1s '. Js d1. Le i  o 2iíastc:1 1 r,e 1 1to i:: 1c; , tua 1  ou 
temporário do exercício do seu cargo, a lotação º'"' cêsignação do funcionário para servir em 
outro órgão, acarreta o cancelamento automático das gratificações atribuídas ao mesmo e 
não incorporadas ao vencimento. 

Art. 94 - Gratificação de Função é a qJe corrc:sp;.;; ,.Je o encéiryos de gerência cneíia ou 
Sdpervisão de órgãos e outros definiu 10s e11; :--::� ,_.,_.1,1-: , .,v ,t.u ,-,oce1 "1J s1::1 . .  _. _ .1 ., -· 

ocupante de cargo em comissão. 
Parágrafo Ú nico - A a.1sência por rr,vt lvo ue fe1 ;ct� ,lllv, cas3111e,1to uoença comp1ovada 
licença-prêmio, licença para tratamento de sauue, 1ic..c:,1ça a gestante, licença por motivo de 
doença ern pessoa da farnítia ou serviço obrigatório por lei, não acarretará perda da 
gratificação de função. 

Art. 95 - O exercício de cargo em com:ssao 8,<�IL!; ,.i �rc1 l : 1 . .::'1ç .':o ;.,·..: lç1 :, : bt(.;y ' "  
extraordinário. 

, l - ' / '  . . .  ,.,,: J '-/ ' ly•. 
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PREFEJTL,RA DA CIDADE 

��ü±ffi�-
Ar1. 96 • A gratificação pela prestação de serviço extraord inário corresponderá a 50% 
(cinqüenta por cento) a mais do valor da hora normal .  

§ 1 ° - Os valores pagos a t í tu lo de gratificação pele: ;;rest;..iç�o ae sér'1Iço exwõ,L c.: i r 1 2i r o , ,ã,.1 
poderão exceaer, no m6s .  a mais de 40 (quarenta) r,oiaS e>.tra2 de trnb,1il10 
§ 2° - O Poder Executivo reg ulamentará a forma é: os f:Jruc0cI irnentos para ..:;:., i ...::cssão e 
pagamento da  gratificação pela prestação de serviço extraord rnar io .  

Art. 97 - A gratificação pela prestação de serviço em reg ime de tempo complementar. de 
tempo integral ou tempo integ ral com ded icação exclusiva, será fixada em regulamento e 
destina-se a incrementar o funcionamento dos órgãos da adn1 in rstração 

§ 1 º - O reg ime de tempo complementar OL.. de ten 'r-',:; i 1:te�r�I ip . i::;�-:3c çi CéirgJ�·· é- !unções 
que, por sua natureza, exijam do funcionário o desen1per ,ho ae ativ1aaces técnicas c;t;11tíf1cas 
ou de pesquisa ,  e aos de d i reção, chefia e assessoramento. 
§ 2° - O funcionário sujeito ao regime de tempo integral com dedicação exclusiva deve 
dedicar-se p lenamente aos trabalhos de seu cargo ou função sendo-lhe vedado o exercício 
cumulativo de outro cargo, função ou atividade púol :ca de qualquer natureza ou ati . idade 
particular, de caráter em pregatício ou  profissional .  
§ 3° • Excetuam-se da  pro;bição consté:lnte ao paràç;1 :.: 1  J a, ,L.:: ,· ic,:-: 
1 - o exercício em órgão de aelJ.:eraçào co,et . .  "' ....:�sJ-.; q,. ,.; rç1...,C, .. , 1 1aJG e" ' ' '  ,_ ,  í, _; , ;ç20 
desempenhada en, regime de tempo integra l ·  
l i  - As atividades que ,  sem caráter de emprego, se destinem a difusão e ap l icação de idéias e 

conhecimentos, salvo as que im possibi l item ou prejud iquem a execução das tarefas inerentes 
ao regime de tempo i ntegra l ;  
I l i  - A prestação de assistência não remunerada a c,nros ser\ ,ços visando a EqJ.ÍCGIÇao c1c 
conhecimentos técnicos o u  científ icos quando s .... Lc;::i .. i:. z. tr:. ,2s Já . -�, t i�::c :. . .. : 1, ..: , :::.1v2 
o funcionário; 
IV · 0 exercíc io de ati 11dade aoceme . aesae (, uc vUSc , 1 au-::i C, (I I Sf-,\.JS[O 1 10 i lc. l I antEor I0 I  
quanto ao horário de trabal l10 e ao desErnpenho aas tarefas, naja  correlação de matéria com 
as atribuições e a natureza do cargo exercido em reg;rne de tempo integra l .  

Art. 98- A g ratificação de produtividade não poderá exceder a um mês de vencimento e será 
atribuída ao servidor pela realização de trabalhos 2. ,e, , 1 av e"jk,.: iente c.l", ubedí ,.:, ,LL ;..: ., qLn::' 

dispuser o regu lamento 

Subseção l i  - D,-\ G ,1ATI F iCAÇÃO 1-'ELO êAt::,-:� , '- 10 u:= AT1'í lÜP.Üt:� 1 1,S�LU B�ES, 
P ERIGOSAS OU P ENOSAS 

Art. 99 - Os servidores que hab itualmente trabalhen, ern locais insalubres ou em contato 
permanente com substâncias tóxicas, radioativas, V\., com ris cu de v ida,  fazc, 1 ,  JL,S J �lfll 
adicional sobre o vencirnemo do cargo efetivo. 
§ i º - O servi"lor q •. e fizer ;us 1s g i"&t1r :cc:t,;:õG;; e -:- . . .  � .. , ... :, , ., .�,.!� "' ': 
atividade penosa deverá optar por uma deras 

'
º

"""1� Jl� / 1,., \ \ 
; \ 1 

•-...,.../ 
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Fe i raN  
PREFEJTURA DA CIDADE 

�Iffi•�itlt� 
§ 2º - O d i reito ao recebimento das g ratificações por atividades insa lubres perigosas ou 
penosas cessará quando o servidor deixar de exercê-las ou quando forem el in, 1 radas a�uelas 
condições 

Art. 1 00 - O servIaor que habitualmente exercer at ividades consiaeraaas r.ieri,,;iosas ou 
permanecer em área de risco perceberá adicional de 30% (trinta por cento) ,  incidente sobre o 
vencimento dé seu cargo. 

Art. 1 01 - O exercíc io de trabalho em condições insa lubres assegurará ao servidor a 
percepção de adic ional de insa lubridade de 40% (qu,Hents pof centJ1 20(;k ( 1 n2 per c:E:nto · 
ou 1 0% (dez por cento) sobre o seu vencimento, rcspectivarr,eme �éyL,nuo s-::: ~,c::,s o 1quc:: a 
insalubridade no g ra u  máximo ,  médio ou m í nimo.  

Art. 1 02 - São consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que ,  pela natureza, 
pelas condições ou pe lo método de trabalho, exponham os servidores a agentes nocivos à 
saúde, em nível super ior ao da tolerância fixada permitida por le i ,  em razão da natureza e do 
tempo de exposição aos seus efeitos. 

Art 1 03 - O servidor que habitualmenre exercE::� at;._•,J31..0:;  cv , .s idera...ic.3 ;..ieno:�ç, :. , i.:CcOer.'à 
adicional ae 1 0% (dez por cento) sobre o seu vencin,c:: ,HO ,  na forma do r eguIame11to uesta Le i .  

Parágrafo único - É considerada penosa a atividade que acarrete acentuado desgaste físico 
ou psíquico aos que a exerçam de forma continuada.  

Art 1 04 - Deverá haver permanente controle eia 3t i'. 1d�clc- de  ser._ :dores 8m vpdê.!Ç'G-.:<::: OL, 
locais considerados i nsalu bres perigosos ou µe110sJ:s. 

Art. 1 05 - Os locais de trabalho e os servidores q�.;:; operam com rn;us X ou suostctncias 
radioativas serão mantidos sob controle, para que as doses de radiação não ultrapassem o 
n ível máximo previsto na legis lação própria. 

Parágrafo único - Os servidores a que se referê este artigo  serão submetidcs a exames 
médicos a cada 6 (seis) meses. 

Art. 1 06 - A gratificação pelo desempenho ae at ,-. ia é.,01;; 1 ,lSdluue perlgosr. 0,1 , . .  t;nusa 
incorpora-se aos proventos da aposentadoria, na forms da le i .  

Art. 1 07 - Obser·vada a leg is lação específica, o regu lamento desta Lei def in irá as atividades e 
operaçôes insalubres,  os l im i tes de tolerância aos agentes nocivos, os meios de proteção e o 
tempo máximo de exposição do servidor àqueles é1:Je.1:i=s Lier:1 come, as at1v1dac!es pE;1·;-1csas 
as atividades penosas e as áreas de nscc, mclusive rx:, efeito jt: cc1 ...:e - �:.:., e:.� ::.i ::.t : . � c- ,\k�. 
respectivas. 

Subseção Ili - DA GRATIF ICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURN
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PREFEJTURA DA CIDADE 

Art. 1 08 - O serviço noturno prestado em horário compreendido e11tre as 22 \ .' me e 'Jues 
horas de um d ia e as 5 (c inco) horas do  d ia  seguinte ter� 0 v2 !or  ac(escido de 2:'< · .  i te  por 
cento), computanoo-se cada hora como 52 (cinquentc: e deis) rn:r1u\os e 30 (trinta, ::,é:QL. 1 1aos .  

Parágrafo único - Na  hipótese da prestação de serviço extraordinár io ,  o acréscimo de que 
trata este artigo  i ncid i rá sobre a remuneração. 

Subseção IV - DO ABONO P ELO EXERCÍCIO DE ATIVI DADES EM CONDIÇÕES 
ESPcCIAIS 

Art. 1 09 - O servidor mun ic ipal  erT, exercíc,v t:1 11 e,, sãc uu u r 1 :0au\3 descentra1;zaua cuias 
condições de local ização, acess ib i l idade,  seg urança e horário de fu ncionamento. entre outras, 
forem consideradas especia is ,  receberá abono, na forma e nas condições a serem 

. ..-..... estabelecidas ern regu lamento. 
Parágrafo único - O abono a que se refere o artigo não se incorpora ao vencimento ou 
provento para qualquer efeito. 

Subseção V - DA G RATI F ICAÇÃO PELA F U 1-.J ÇÃG JE l h: S ·i , ,vTu1� .: 1 . l  ;:> RO0t�hL .. ' . Dê 
APERF EiÇOAME/\;TO PRvFI SSIO1,AL 

Art. 1 1  O - O serv idor mun ic ipal  que exercer função de i nstrutor, em programa de 
aperfeiçoamento profissional promovido pelo Executivo, perceberá gratificação pelo exercício 
dessa função. 

§ 1 ° - Para fazer jus à gratificação referida nesc2 a1 ! ,':lo o s..:;, v>Jcr exercerá a I L" . c,:E,u sE:m 
prejuízo da sua jornada de trabalho. 

§ 2° - A regulamentação dessa gratificação e a defin:ção dos critérios para o exercício da 
função ficarão a cargo do CONAP. " 

CAPÍTULO I l i  - DAS LIC:E 1  ÇhS 

Art. 1 1  í - Conceder-se-á l icença ao sei v idor .  

1 - para tratamento de saúde e por mot ivo de acidente e 1 :1 serviço; 
li - por motivo de gestação, lactação ou adoção; 
I l i  - em razão de paternidade;  
IV - por motivo ·de doença em pessoa da fam í l ia ;  
V - para acompanhar cônjuge ou companheiro· 
VI - para o serviço mi l itar obrig atório ;  
V i l  - para concorrer a cargo eletivo· 
V I I I  - para desempenho de mandato c:assista; 
IX - para tratar de interesses particula res ,  
X - a título de ass idu idade;  
X I  - para aperfeiçoamento profissional 

' . 
'..._ - ,/ \ 1 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

�r�;ffl5�, t•-

§ 1 ° - O ocupante de cargo em comissão não terá oireito às licenças previstas n os II1cIsos V, 
VII, VII I ,  IX e X deste a rtigo. 
§ 2° - As licenças para tratamento de saúde e por motivo de acidente em serviço, de 
gestação, lactação ou  adoção e motivo d e  doença em pessoa da família serão precedidas de 
inspeção efetuada pela junta médica municipal. 

Art. 1 1 2 - O servidor que se encontrar l icenciado nas r1ipótc:ses esp.:cificadas n,J-:;  11 : -:1sus I l i  
1 1 1  e I V  do art. 1 1  'I desta Lei não poderá, no prazo ac 01..;raçto d o  afastai nento re r i  ,uneradv, 
exercer qualquer atividade remunerada incornpatível com o fundamento da licença, sob pena 
de imediata cassação desta e perda da remuneração até que reassuma o exercício do cargo, 
sem prejuízo da aplicação de penas disciplinares cabiveis. 

§ 1 º - No caso de licença para tratamento ae sa(Jde de ocupante de dois cargos pC1blicos. 
acumuláveis, o afastamento poderá ocorrer em relaçSo a é:;penas u . .  , ae'es, q �. �  . . . l, ~ e 1 , .otiv0 
se originar, exclusivamente, do exercício de um dos c:.rgvs 

§ 2° - O servidor l icenciado por interesse particular não poderá exercer atividade remunerada 
em outros órgãos ou entidades do Município, ressalvada a hipótese de acumulação permitida. 
sob pena de cassação da licença 

§ 3° - Ocoríendo a acumulação l ícita prevista no pJré'lJrafo c:rntecior o se, \'idor é 11l licen,;-a por 
interesse particular não poderá ter aumentada e. sua c:.rgE: hor:;,ria 1 .o�rnsl 1 ,.; ó, g�v uu 
entidade em que permaneça em exercício 

Seção 1 - DA L ICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE E POR MOTIVO DE ACIDENTE 
EM SERVIÇO 

Art. 1 1 3  - Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde e por motivo oe 
acider.te em serviço, a pedido ou de ofício corr i Dc:Si::" e r :1 !,c r : ,:i:... m�'-L" rc::1. i� . .  -1 _ • . · - , ._.f", ._. 
médica municipal competente. 
§ 1 º - Sempre que for necessário, a inspeção 1 1 ,fJ,:é:l �dé rei la na próprici I c:;;__.e1 1cia do 
servidor ou no estabelecimento hospitalar onde estiver internado. 
§ 2° - Somente poderá ser concedida l icença por prazo superior a 1 5  (quinze) dias após 
exames efetuados por junta médica do município. 

Art 1 1 4 - O servidor somente poderá permanecer ed , licer 1 �'.a para trat:.,rnemo _.e sat.'KI� por 
prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses, s0 1 01· CJ: í-Si<.ier ::uo t=C1.., ,-,e. 2 .e. r- � ,  , .!:H:.. ; 1 ec. ,c-.: 
do município. 

§ 1 º - Findo o biênio, o servidor será submetido á nova perícia. 
§ 2° - O servidor poderá ser imediatame1 1te aposencado por invalidez, caso a junta médica do 
município conclua pela irreversibilidade da moléstia e pela impossibilidade de sua 
permanência em atividade. 

r \.- I __ , !J 
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PREFEJTURA DA CIDADE 
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,a�· ·WJ�, 
An. 1 1 5  - Considerado apto em perícia médica, 1... ser, idor reassumirá imediatamente o 
exercício do seu cargo, computando-se como faltas injustificadas os dias de ausência ao 
serviço após a ciência do resultado da perícia. 

Art. 1 1 6  - Durante o prazo da licença, o servidor poderá requerer nova perícia. caso se julgue 
em condições de retornar ao exercício de seu cargo ou de ser ::ipos.::ntsdo 
Parágrafo único - No curso da licença, o servidor p:::iuer8 ser convocaJo para �-= ::ic,O rllett:r a 
reavaliação em perícia médica. 

Art. 1 1 7  - Para concessão de licença, considera-se acidente em serviço o dano físico ou 
mental sofrido pelo servidor, relacionado com o exercício das atribuições específicas de seu 
cargo. 

Parágrafo único - Equipara-se ao acidente em serviçe, o dar 10: 

1 - decorrente de agressão sofrida, e não provocada, pelo servidor  no exercício de suas 
atribuições; 
li sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa-
Ili -sofrido no percurso para o local de refeição ou de volta dele no intervalo do trabalho 

Art. 1 1 8 - O acidente será provado em processo regular, devidamente instruklo cabendo d 
junta médica do municIpI0 descrever 0 �stauv gera, ao é,C: L,é, , L_co 
Parágrafo único - O superior imediato do ser ,idor au,.):ará os pro ,ia&nciZis nectss�r,:.1� ,-,:Ja o 
início do processo regular de que trata este artigo 110 prazo cie 1 O (dez) d ias contados do 
evento. 

Seção l i  - D A  LICENÇA À G ESTANTE, À LACTANTE E À ADOTANTE 

Art. 1 1 9  - A servidora gestante te-rá direito 3 1 8: \cento é 0:ter 1 :J) dias co ,� ·.:::u t  . .  u� �:.... 
licença, a partir do 8° (oita,10) rT1ês de gestação rnes,1 10  oc;;:; , 1 e, :oo Ót., ; lO após o r, 2 1 lv .  
§ 1 º - Ocorrendo nascimento prematuro, a liéença terá início no dia do parto. § 2° - À servidora gestante é assegurado o desempenho de atribuições compatíveis com sua 
capacidade de trabalho, desde que a inspeção da junta médica do município o entenda 
necessário. 

Art. 1 20 - Para amamentai· o filho até a idade de G >eis) : . ,esc::s, 8 :::e I . :Ju ,  é l _ ,  .. :J.. .=i:v 2,. _ ;:  

seguintes períodos diários: 

1 - 30 (trinta) minutos, quando estiver submetida a _ ')rnada diária I9uaI ou inferior a 6 (seisJ 
horas; 
li - 1 (uma) hora, quando estiver submetida a Jürr ,acla d iária SL.perior a 6 (seis) noras . 
Parágrafo único - A critério da junta médica de mu11 1cíµio poderá ser prorrogadv o período de 
vigência do horário especial previsto neste artigo. / ' 

I 

- \ / 
�-\ . 

•, 

/1\ L_ v' / \ 

Ruo Jrbo 1 10  oo c r)-:.. ,o, s.:n - C..: " ' , _ . ,.:: _: � :; :, /  , 5 -C80 . rc:n c r . -.. , .. h· 
:' 

Fone rc,< :  lü . .  él l ,  ) 6 � 5  1 1 5 , 1 :V ') 1 1 :., ;:. r� ,,::;), 1· ) -• ') • 
1 1 

... , ..,; • 1 , • \J V � '--· '1 , 1 J 1 / _ • ,  T, ,) -., � _ 

• • 

-

I 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: Fernando T

enorio C
aldas de M

acedo
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 4eaf69a3-9cdd-4ad9-9774-c15cfea67914

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

aria da Paz B
arbosa e Silva

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: dae8edc0-f3b6-4cff-9033-2165280895cf



PREFEJTL;RA DA CIDADE 

An. 12 1  - A servidora que adotar ou obtiver guarda j ud ic ia l  de criança com até 1 5  �q ... @zeJ 
d ias de idade terá d i reito a l i cença remunerada de 1 80 (cento e oitenta) d ias .  

Parágrafo único - A pa rt i r  d o  1 5° (décimo quinto) d i a  do nascimento a l i cença de que trata 
este artigo será concedida na seguinte proporção· 

1 - do 1 6° (décimo sexto) dia do nascimento até o 3V (tr;0ésirno, d i a .  Lv tcer 1tc 2 -::1 , Ic;1-,enraJ 
dias; 
l i  - do 3 1 º (trigés imo pr imeiro) até o 60° (sexagés imo) d ia ,  1 20 (cento e vinte) d ias ·  
I l i  - do 6 1 ° (sexagésimo pr imeiro) até o 90° (nonagésimo) d ia  90 (noventa) d ias 
IV - do 91 ° (nonagésimo primeiro) d i a  em d iante , 60 (sessenta) d ias .  

Seção I l i · DA LICEI\ÇA-PAT c ;.N 1 DADE 

Art. 1 22 - A l icença paternidade será concedida ao ser, ;dur  pe lv  r 1c1scIrnento üc f1.l10 pe lo  
prazo de 1 5(q ui nze) d ias  úteis consecutivos, contados d o  evento. 
Parágrafo único - O servidor que adotar ou obtiver guarda judic ia l  de criança com até 1 80 
(cento e oitenta) d ias  de idade terá di reito a l icença remunerada de ·1 5 (quinze) d ias corridos,  
contados a partir da  da ta da guarda jud icia l  ou adoção defin i tiva. 

Seção IV  - DA L ICEN ÇA POR NIOT IV.J u i: DOEt,iç ;.. ê 1  . .  ? .:. '.:; SOA JA rn . .  , ;1... lh 

Art. 123  - O serviuor poderá obter I i cençJ por  ri ,•Jtivo ue uo0nça de f1 l l  10 ,  côi,Jugê cu 
companheiro , desde que prove ser indispensável a sua assistência pessoal e não poder 

prestá-la s imultaneamente com o exerc íc io do  cargo 
§ 1 º - A doença e a necessidade da assistência serão comprovadas em inspeção a ser 
realizada pela junta médica do  municíp io 
§ 2° - Em se tratando de parente não rnencio11ado no capdl uo arti•;o, � Lcenç-:. : .0,2 1) J-.<srn 
poderá ser cc·1cedida ao servidor que a req ueir:: 1.!<... :3dc c;,:1.: Scjç, . .  , 1 I..S i C  / cdl l i:::::. ·., ..:  , :l. J,:;S l.l iJ 
pedido, obser :ados os requisitos especificaaos 1 ,o p�r3g í  a ív an•xnor ,,..._ 

Art. 1 24 - A l icença será concedida, sem p1·eju ízo oa  remuneração, pelo prazo de até 30 
(trinta) d ias ,  consecutivos ou não,  em cada 1 2  (doze) meses, excedido o qual  a concessão 
passará a ser sem remuneração. 

Parágrafo único - É assegurado ao se1·viuor afas\2r-st J2 ::: ::-. i J 3:::2 �. ,x:n:i' da d.,t, , ,_;-:; 
requerimento de l icença deviaamente rnoti·;a::io e: o ::. = ,1 1 1 ,:.t:k:-:mE:r1w ,mr 1gara e . �1 -<·�;t0 
í etomo do rnesrno e a transformação dus a ias  Uc 2,í:1-;.é;>íl lê 1 1,v é, ;·: L ycn:,;;;i sem reI�1U ,ef8Çá0. 

S eção V - DA L ! C ENÇA' PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE OU C O M PANHEIRO 

Art. 1 25 - O serv idor terá d i reito a l icença sem remuneração quando o cônjuge ou 
companheiro for mandado servir, inoependenternen:e de sc! ic i ta;ju e rn  o, .u  .J 1Jo 1 te uo 
Estado ou do território nacional ou I •c  (:;SL an\:)t: i ,c  L -- p �.:.:-::: . 1 .  .:-. .::Á-.::cE:- • ...: .. : g" _ _ _ .. . ., ; .., , e:.  ao 
Município. 

�( 22  
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PREFEJTURA DA CIDADE 

Parágrafo único - A l icença será concedida mediante pedido devidamente i nstru ído e vigorará 
pelo prazo de 2(dois) anos podendo ser renovada uma única vez pelo mesmo período 

Seção VI - DA LICENÇA PARA o SERVIÇO MI LITAR 

Art. 1 26 - Ao servidor convocado para o serviço rni1 :tar se1·2 concediaa l icença rern,meraaa . 
salvo se optar pela rem Jneração do serviço mil i tar 
Parágrafo único - Conc lu ído o serviço mi l itar, o servidor terá até 30 (trinta) •dias, sem 
remuneração, para reassumir  o exercício do cargo. 

Seção V I I  - DA L I CENÇA PARA CONCORRER A CAR G O  ELETIVO 

Art. 1 27 - O servidor terá direito a licença pare: cor,coffer a cargo ele{ivu p ;i.;coendo 
vencimentos com exclusão das vantagens não-pern ,c.nem-2s 
Parág rafo ú n ico - Os prazos e as condições para ootenção da l icença a que se refere este 
artigo são os estabelecidos em lei federal. 

Seção V I I I  - DA L ICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTIC U LARES 

Art. 1 28 - Poderá ser concedida ao se1·vidor esL:à ·1el l iccnya p:Jr:c, u .. it�,:- -.. �· > . :1.-k.3Scs 
particulares, sem remuneração, pelo prazo de 2 (uJi3; a 1 : -.. s fJ , 0rrosj vc-i 1;v, 11.2 . .;; ..: _ __  is, 
§ 1 º - A l icença poaerá ser interrompida a pec! ,do uo sdvIcior ou no interesse dü serviço 
devidamente motivado. 
§ 2º - Não será concedida nova licença antes c:ie decorrido prazo equivalente ao do 
afastamento. contado do término da  l icença .  

Seção IX - DA L ICE l'JÇA-?RÊ. •1i 1.., Pür,  AS::i lOL .D,.DE 

Art. 1 29 - Após cada  pt::riodo c.ie 1'.J �uez; ano'3 -· - e;:.:-: . .'0  c:,c::! : : -.:i _ _- , : :  ..:2. :: ~  ; _. , ..,:�,0 
pública da  administração d ireta do Munic íp io ,  o ser .; 1c1or r;.;.I á ;us  a J (se,sJ rne;:;c::s uc : . .::ença 
por assiduidade, com d i reito à percepção do seu vencI Inento e das vaniagens de caráter 
permanente. 

§ 1 ° - A concessão das l icenças prev:stas nos , 1 1c Isos V e IX do art. 1 1 1  ;n terro1 li,é o períod0 
aquisitivo parn obtenção da l icença ;.lo,  assiaL . . J�.,k.  
§ 2° - A l icença de que trata o artigo não poderá �d .. I , k.,1..,:..i c;, 1 , pc.  , . .J: . .  ,..,s ,n ft: ri •- ! c- S  �- :.: \cic., ,s; 
meses. 

Art. 1 30 - As faltas injustificadas ao serviço e as aece,rrentes de penal idades discipl inares de 
suspensão retardarão a concessao da l icença prevista no artig o  anterior, na proporção de 5 
(cinco) dias para cada falta . 

k.., ...1 __, bc,nv Bcr: . ... �,., �: , , - , _ _-. .  _ - 1,_ _ _  ,- :., _  , .  5- ., ,JG - r ,_;,.,, f . _  . .. , .: ·� 
Fo,�e/F,..2A :  (0' " 8 1 ,  ::.6 -1 5 . � ? �e. .:: ... -� :., � . �� - Cf' .. �1
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PREFEJTURA DA CIDADE 

�G.!3n-t 
Art. 1 3 1  - O gozo da l icença por assiduidade ficará condicionado à conveniência do serviço. 
devendo, preferencialmente, ser concedida a licença no período máximo de 24 (vinte e 
quatro) meses, a contar da aquisição do direito. 

Art. 1 32 - O n0mero ae servidores em gozo s1mult21r.•;;o u� I icc11 .;:a ;..,or c:.ss,::iu,o,s .; .;;  1â..., 1"'·0de1 á 
ser superior a 5% (cinco por cento) da lotação do respectivo órgão ou unidade 
descentralizada. 

Art. 1 33 - A licença por assiduidade poderá ser convertida em espécie, por opção do servidor. 

Seção X - DA L I C E N Ç A  PARA APERF EIÇOA.:l E �no PRS,7 1SS IO . .  .!',L 

Art. 1 34 - O servidor poderá obter licença par::, cu I  -:,OS 0�. Jt1 1 ,JaJc:s cê aperfe, ;,vam.2nto ou 
atualização profissional relacionados com as atribJições específicas do seu cargo 

§ 1 º - Para as atividades a que se refere o artigo anterior poderão ser destinados até 5% 
(cinco por cento) da jornada anual do servidor, cumulativo por um período de até 7 (sete) 
anos. 
§ 2° - Na hipótese de cursos com carga n .... d(i ; :. SL,,. ,.; , ior :::i p1cvISl3 p3íZ- :::t.·.t:o::...:ks de 
aperfeiçoamento no ano, as horas excedentes sc,r .. J c:..,-,.1uz,1..,,,s 1.!as ,.:s .::ib01\j\..:,!,.S para 0s 
anos subseqüentes, observado o l1rr n te de 7 \;Sctê) a .os 
§ 3º - Decorridos os 7 (sete) anos, independentemer.te co uso da licença pelo servidor, iniciar
se-á a nova contagem. 
§ 4° - As licenças para aperfeiçoamento profissional do grupo ocupacional do rr1agistério será 
regido por legislação específica. 

Art. 1 35 - São condições para a concessão dêi l:1.·ênç�, a l. L.0 se rei'-"1 e :..i ::.inigo :..:1:..:1 o; 

1 - ter o servidor adquirido estabilidaoe; 
l i  - estar o se1·vidor no exercício da função de seL.. car�:w 
Il i - ser favorável o parecer da chefia imediata; 
IV - haver autorização do órgão competente da Secretaria Municipal a que esteja vinculado. 
V - haver substituto definido, quando for o caso 
VI - ter aplicabilidade, no exercício da função, o curse OL 3ll '1 idsue Oê: é-tfJerfeiçc,, . , �- 1 1 t1... 

Parágrafo único - A licença será priomariamemê cc. ,::E:u , �:3  1Ja ia  1_;ar,1C1j.)açào c I I ,  :Jl1v1dades 
ou cursos promovidos pela Prefeitura Municipal ae Feira í\Jova 
Art. 1 36 - Poderá ser concedida autorização para participação em cursos ou atividades de 
aperfeiçoamento, com duração superior à determinada no § 1 ° do art. 1 34, desde que sem 
vencimentos. 

Art. 1 37 - Após o retorno, o serviaor ficará obng�.í.l'-' :.i u :.uál l i,,· , 1.1 é,l.i . .  1 i 1 1istrê..,,.av I1 I L:11 Ic ipaI 
pelo período correspondente ao do afastame11to ::.Jb p..-1 ;él üc? r é?S::,é1rc1Ire11to :�.0;; cofres 
públicos municipais.  

,· 1 
Ruo U rbano Barbosa s n - ( ,: , 1  -� - C. : ·) � :; ;' \ 5 -CJC . F,=J,. ! f,. ·, . �, ?e,· 
FoM)Í-ox: /0•·8 1 \  3 6 ,1 5  I I Só :.k-: 5 l ] .�;ô - C FJ ·  1 i 097  '2 ,1 :3 1000 1 -06 
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•a 
PREFEJTURA DA CIDADE 

1� lW �ttif � -� ciif 1�!1: tl� 
Art. 1 38 - As regras complementares a respeito aa concess2'.io aa l icença de ljUe trata esta 
Seção serão estabelecidas pelo CONAP. 

CAPÍTULO IV  - DO AFASTAMENTO 

Seção 1 · DA DISPOSIÇÃO 

Art. 1 39 - O servid or poderá ser cedido para ter exc: 1 c.:;c; ,.:, .:; r .i o _ :ro .:irgão e,_  c ' ' .: _1 ::.GG -:1u� 
Poderes da União ,  dos Estados, do O1smto Feat::ral e dvs Municípios nas seguintes 
hipóteses: 

1 - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança;  
l i  - em casos previstos em le i  específica; 
I l i  - em razão de convênios celebrados pelo M _1nic;1-- 10 

Parágrafo único - Na n ipótese  do inciso I aest& âni\:: l ,  1.1 : , .:..;s e.::-, 1 c: , ,L. 1 12 _ç:íc .:;;:;1 �, ,i.. ótgc,v 
ou entidade a que for ced ido.  

Seção l i  - DO AFASTAME NTO PARA EXERCÍC IO DE MAN DATO ELETIVO 

Art. 140 - Ao servidor  investido em mandato eleLvo ap:icó n i -se éiS seguintes d i sposições 

1 - tratando-se de n,andato federal ou estadual ,  [;·_;í)'. ç . ..  1-=:v '.� • .JG J.J '.:.C:i ':)C VL, ! ll 'lÇ'.""1'.) 
l i  - investido en-1 mand ato de Prdeiw Ou Vereaocr. Sl:I s. ·:, 1 sst3LC e..., Cú , ;; 1..1 ou 1-. .. 1 1çao sendo
lhe facultado optar por sua remuneração· 
I l i  - em qualquer caso em que ocorra o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu 
tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais .  
IV - investido em mandato s indical será afastado do cargo ou função, conforme legislação em 
vigor; 
V - para efeito do benefício previder1ciáric 1 .o C,,::,O :.k: atéiSlcl l ne1 1to os , _,,...,, t: '.:  SE: , au 
determinados como se 1�0 exercício estive �s� :;;:- , ;':. •� :; ___ , ..:- :  : . . :, . . .  � <..:v pc. 1 :, 1.11 c . ,,_!d1s :2 
própria (RPPS ou f�G PSJ ,  cvnrorine o CétSO 

CAPÍTULO V - DAS CONCESSÕES 

Art. 1 4 1  - Sem qua lquer prej u ízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço: 

1 - por 1 (um) dia:  
a) para doação de sangue;  
b)  para atender convocação j udic ia l ,  pucendo o prazo ser ai  1 1p l 1aoo,  desde que a necessidade 
seja atestada pela autoridade convocante; 
c) para alistar-se como e leitor; 
l i  - por 2 (dois) dias, em razão de falecimento ae irmão, 
I l i  - por 8 (oito) dias consecutivos ,  em razão de: 
a) casamento; 

Ruo Urbano Barbosa, s/11 . Cé:.-i líG • Ctr  557 1 5-000 · Fe i ro l'lo·,o/PE 
Fone/Fax: (0 .. 8 1 )  3645  1 1 50 . ·J (.• ·\ J 1 : 2-8 - Cí' .PJ ·  ' l  ·✓ ·,.' ?  ';_ . , :, Jt.;\. - ,r., 
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Fe i ra No 
PREFt.lTURA DA CIDADE 

�ieffli:t!rtrrarn-� 
b) falecimento oo cônjuge, companheiro, pais ou f i lhos. 

CAPÍTULO VI - DO TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 1 42 - A apuração do tempo de serviço será feita em dias ,  que serãc conver! j')s 2 rn ano�. 
considerado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e c. r1cc; ,.i , c::1 . 

Art 1 4 3  - São considerados como de efetivo exerci :::io os afastamenros decorrentes· de 

1 - férias; 
l i  - exercício de cargo em comissão ou função pública, ou função em órgão ou entidade dos 
Poderes da U nião, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal ,  e nas demais hipóteses 
de afastamento previstas nos i ncisos 1 1  · 1 1 1  e IV do ort. 1 ti, ·1 
I l i  - partic ipação em programa de treinamento pron 10 , .do 0�1 a,,( 1..; nuo '.).::lo ML11�ic1 1.- : 0  
I V  - desempenho de m andato eletivo ooservado é.l r1:;ssa.va contioa n o  . r 1c 1so I l i  e.o art 1 40 ,  
V - júri e outros serviços considerados obrigatórios por le i ·  
VI - missão ou estudo no exterior, desde que re lacionado com as atri bu ições do cargo e 
autorizado o afastamento; 
Vi l - l icença: 

a) à gestante, à adotante e ao pa i ·  
b) para tratamento de saúde, observado o l inme Est:::�'., êlt.::C . .!O 1 ,J cir·. ·1 ·1 j 
c) para o desempenho de mandato classista; 
d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional ;  
e) a título de prêmio por assiduidade; 
f) por convocação para o serviço mi l itar; 
g) para concorrer a cargo eletivo; 
h) para acompanhar pessoa doente da famí l ia ,  no período remuneraao aa l icenç·::;_ 

V I I I  - aposentadoria, após a reversão, excetuaco u c: 1 :1 p .1tc dJ µ0r:Jao ;-,2.rc.1 f m cJ,:, ,, rc,,n,_,;çao. 

Art. 1 44 - Para efeito de aposentadoria é assegurada a contagem rec íproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na atividade pnvada, rural ou u rbana, hipóteses em 
que os d iversos sistemas de previdência socia l  se compensarão financeiramente, segundo 
critérios estabelecidos em lei federal. 

§ 1 ° - O tempo de serviço em atividaae privads '/Ír,c,,i�J::i b rrev 1uer1C1J Soci::-i! -·�n'.é::r--,'-"-3  
apenas para efeito de aposentadoria. 
§ 2° - É vedada a contagem cumulativa de tempo dE: serviço prestado concomitantemente em 
mais de uma atividade, pública ou privada. 

CAPÍTULO V i l  - DO DIREITO DE PETIÇÃO 

Art. 145 - O servidor tem o d i reito de petição às =iutor:jJC!éS -:cr I l f,-et ,� i  ltt--s t: 11 eh.: 
1
-.: ::<:: 1_.i-' 31.:'LIS 

direitos ou i nteresses. 
\ (, 

1 
í 
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- Fei ra 1 
PREFEJTUR/1 DA CIDADE 

Art. 1 46 - Expedido o ato ou proferida a decisão, poderá ser apresentado por única vez, 
pedido de reconsideração. 

Parágrafo único - o requerimento e o pedídc de re.::v1 :s id;:;raç8u Sd�O êl v3 i ,'. :líl ºJClOS no 
prazo de 5 (cinco) aias corridos e decididos dentro _:� :,_., _ . 1 11 ,l�,) d l:is .;_rr_dos 

Art. 1 47 - Caberá recurso: 

1 - do indeferimento do pedido de reconsideração; 
li - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 

Parágrafo único - O recurso será d1rigiao à autoridaue ,:1112-J : :::t::..n-:e.He SL,pe,·;e,:- °' .:ic1e tiver 
expedido o ato ou proferido a decisão. 

Art. 1 48 - O recurso será interposto no prazo de 30 ( trinta) dias corridos, contados da 
publicação ou da ciência da decisão pelo interessado. 

Art. 1 49 - A autoridade competente decidirá quanto ao efeito a ser atribuído ao recurso. 

Parágrafo único - Provido o pedido de reconsiueração ou ;:, recu1·so os efe,LJS a(; decisao 
retroagirão à data do ato impugnado 

Art. 1 50 - O direito de petição prescreve: 

1 - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade. ou que afetem interesse patr·irnonial e créditos decorrentes cl2is re:ldçôes ele 
trabalho; 
li - em 1 20 (cento e vinte) dias, nos·dei11a;s CêSt:2 <.:1 :..::::!C. -1 .:.d . ..!J ·- --l i  V r� r :iz _., rv: -.:.: ,�,._._ , <.:1.- IC.O 
em lei 

Parágrnfo único - Quando o ato impugnado não for publicado, o prazo será contado a partir da 
ciência do interessado. 

Art. 1 5 1  - O pedido de reconsider3ção e u re.::.._,rsJ CJL!C:,;1j0 cz.:J , '. c , S, . .  , Ldi v 1 1q.,r:: 1 , 1 d 
prescrição. 

Art 1 52 - Para o exercício do direito de petição E:: assegurada ao servidor, ou a procurador por 
ele constituído, vista de processo ou docurnento sendo-lnes facultado fotocopiá-los a suas 
expensas. 

TÍTULO VIII - DO REGIME D1SC!Pllf'JAR 

CAPÍTULO 1 - üO::; :.J.:. \' ..:r·�.::::: 
J 

/ 

'\-( () 1) 
1 ' 

Ruo Urbano Bcrbo:;o_ s1 r1 . ,_:,_,. , ·  ..,_ · : - ..,Jv . r,.; 1 ;.� i ,  , . .  _: r, • 
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Fe ·, r a \\J. tt}; �frll ;.çf� . � ·- �L;µ-- ,..,11 ",,»�, 
PREFEJTURA DA CIDADE 

l®;;ffl
,...._

1ffl-� 

Art. 1 53 - São deveres do se rvidor :  

1 - observar as le is e os regul amentos; 
l i  - manter ass iduidade e pontual idade ao serviço; 
I l i  - trajar o u niforme e usar equipamento de proteç�o e segurança qL.ana::i ex 9 10-..,s .  
IV - desempenhar com zelo e presteza as atribuições do cargo ou função, bem como.  
a) participar de atividades de  aperfeiçoamento ou especial ização; 
b) discutir questões relacionadas às condições de trabalho e às fina l idades da administração 
públ ica; 
c) sugerir providênci as tendentes à melhoria do serviço; 
V - cumprir as ordens superiores, salvo se r nanifesrarn&ntc i legais 
VI - guardar sigi lo sobre assunto da repartição· 
V I I  - zelar pela economia do material sob sua g ua1ua ou Lili l 1z2c;:ão e peia 
conservação do patrimônio públ ico; 
VI 1 1  - atender com presteza e sat isfatoriamente: 

a) ao público em gera l ,  prestando as i nformações requeridas ,  exceto as proteg idas por sigi lo: 
b) à exped içao de cert idões requeridas para defesa ::!e direito OL, esclar8c1mento de s tui:1çõvs 
de interesse pessoal :  
c) às 1·equisições para a defesa da Fazenda Públ ic2, 
IX - tratar a todos com urbanidade; 
X - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
XI - levar ao conhecimento da a utoridade superior as irregularidades ou as i legal idades de  
que tiver conhecimento em razão do  cargo ou  função 
X I I  - representar contra abuso de poder, 
X I I I  - ser leal às i nstituições a que servir 

CAPÍlULO i l  - DAS Pt-<Oi8 iÇÕcS 

Art. 1 54 - É proibido ao servidor: 
i - ausentar-se do serviço d u rante o expediente, sem prévia autorização da chefia imed iata; 
l i  - retirar, sem prévia permissão da autoridade competente . qualquer documento ou objeto da 
repartição; 
I l i  - exercer durante o horário e� trabalhe,  :.H1'1 ;::iad2 :, E:le 0s tr:..�r,r1é, r , •-=9 ' ,::,e, 1s .,,c:o ,J ser v i �:o 
e prejudicando o seu bom desempenho: 
IV - deixar de comparecer ao serviço sem c::iuss J Ust1f1cad::; perante a cl1ef1a imediata; 
V - cometer a outro servidor atr ibuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações 
de emergência e transitórias; 
VI - cometer a pessoa estran·ha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho 
de atribuição que seja de responsalJi l idade sua ou de subordinado 
VI I  - recusar fé a documento públ ico; 

- •·J 1 

R 
V 

Ua · • r· ·· o r10 Go l '  r• s· • r1 ( - . - · ( ... ,- ., � � :-_ -, ', :-, . '1.., ,.·(. • r- ,_, r·c1 t, . .J • _! ,...,[ v -., , , .  - • •• •  · --· , ~- ~ y V, 
Fo,1e/Fox: \o · · s : . '.36--t :5 . ! 1 56 jc , ; 5  1 1 0b - Cf'-, r-, : , l (9 7 . '.2 - : 3 '00O . -Có 

28  

I 

VIII - opor res istência injustifi;~oJ é,C s11,.Jem-:: tt. uc ... ~i:: •. 11~11:~ 01-, J.., .,..,., Cd 

serviço; 

( 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: Fernando T

enorio C
aldas de M

acedo
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 4eaf69a3-9cdd-4ad9-9774-c15cfea67914

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

aria da Paz B
arbosa e Silva

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: dae8edc0-f3b6-4cff-9033-2165280895cf



-Fei ra , 
PREFEJTURA DA CIDADE 

IX - ofenaer a dignidade ou o decoro de colega ou particular ou propalar tais ofensas: 
X - ut i lizar pessoal ou recursos materiais da repar1ição em serviços ou atividades particulares: 
XI - praticar ato contra expressa disposição de lei ou deixar de praticá-lo, em descumprimento 
de dever funcional, em benefício próprio ou alheio; 
XII - deixar de observar a lei, em prejuízo alheio ou oa adrninistraçtio pl'.1bl .ca· 
XII I - manter sob sua chefia imediata, en1 cmgo OJ função de confiança cônJuge, 
companheiro ou parente. por consangüinidade ou afi:1i dade até o segundo grau; 
XIV - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da 
dignidade da função pública, 
XV - fazer contratos com o Poder Público, por s1 ou como representante de outrem; 
XVI - exercer, mesmo fora das horas de trabalt10,  emprego ou função cffl empresas 
estabelecimentos ou instituições que tenham relações co, n o Poder P (10 l ico,  en 1  :T1atéria que 
se relacione com a seção e m  que estiver lotado; 
XVII - atuar, como procurador ou interrneaiário, j uito a repartição pública, salvo quando se 
tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, de 
cônjuge ou companheiro; 
XVI I I  - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie em razão de 
suas atribuições; 
XIX - praticar a usura em qualquer de suas formas; 
XX - proceder de forma desidiosa. 

CAPÍTULO I l i  - DAS R!::SPú !'l SABILiDADES 

Are 1 55 - O servidor é responsável civil, penal e administrativamente pelo prejuízo a que der  
causa contra a Fazenda Pública ou contra terceiros 
Parágrafo único - A responsabilidade pessoal decorre de ação ou omissão dolos:;1 Ol culposa 

Art. 1 56 - No caso de indenização à Fazenda Pt'.Jt:!, •23 p"r r-, 1 cJ -- ÍZO CáL.S&dv 1 L, 1 1\ 1)uc11 1dac1e 
dolosa, o servidor será obrigado a repor, de uma sé vez, o vêllor corre:sµonoente 
Parágrafo único - O valor da indenização somente será pago na forma previ sta no artigo 
seguinte, na falta de bens que assegurem a execução do débito pela via judicial 

Art. 1 57 - A indenização à Fazenda Pública. por µreJu;zo causado na modaliaade c1..lposa, 
será descontada em parcelas mensais não-excedenles 21 53. ,q, . :n téi1 p:::tne do prv12m I r�u -J:.:.: 
remuneração líquidos, ern valores atualizados. 

Art. 1 58 - A responsabilidade administrativa não 0x: , ,lc o scrvid0r üa resµor1sabi1iaade c1v1I ou 
penal, nem o pagamento da indenização a que ficar on1·igado o exime da pena disciplinar 
cabível. 

Parágrnfo único - A responsabil idade patrimonial é 2.li 1 nin ;suativd do servidor ser� .. 3faslécla no 
caso oe absolvição criminal que dê como provao:., e:. : .  ,..;xi-:;:c-, . .::::::. ,.0 , �.te v,: d0 SL . .  , .. ,v, 1 • •  

,. ___ , 

I 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

�1{.ffij-
Art. 1 59 - Tratando-se de dano causado a terceiros, a Fazenda Pública promoverá ação de 
regresso contra o servidor, na forma prevista em lei, nos casos em que este agir com dolo ou 
culpa 

Parágrafo ú nico - A obrigação de reparar o dano estende-se aos s�ccssorcs 0 co:,tra eles 
será executada, até o limite do valor da herança recebida, na forma aa 1eg1slaçâo civil 

CAPÍTULO IV - DA ACUMULAÇÃO 

Art. 1 60 - Ressalvados os casos previstos na Constituição ela Rep1Jblica e na Lei Orgânica do 
Município de Feira Nova, é vedada a acumulação rerm .. ndaja ae cargos púb1 1 -.,0S. 
§ 1 º - A proibição de acumular estende-se a cargos 0:npregc::; e íur,ções cm autarquias. 
fundações públicas, empresas públicas e socieJaces úc ecúr OrT; i3 n ,1s ta da lm1t.o üJ D,strr:o � 
Federal, dos Estados, dos Territórios·e dos Munic ípios. 
§ 2° - A acumulação de cargos, empregos e funções, ainda que lícita, fica condicionada à 
comprovação da compatibilidade de horários e a comprovação de habilitação. 

Art. 1 61 - O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão ou mais de urna 
função p(rblica. 

Art. 1 62 - O se1·viaor municipal que acumul:::1 1· i l--: 1 to11,c1He uo,s cargos efetivos quando 
investido em cargo de provimento em comissão ficará afastado de a m bos os cargos efetivos 

Art. 1 63 - Para os efeitos do disposto no art. 1 60 entende-se· 

1 - por cargo técnico aquele para cujo desem penho ex.g e-se 0spcc::, l :dZ1de l�0::.-riier.i cl0fi1'.<!a 
dispensado o diploma de nível superior; 
li - por cargo cientírico aquele CUJO des<21-r1µ2:nno rêq L.e;ra � __, :1ne::11: 10 11 ,v c1e11 t i íico 
correspondente exigido o diploma· de nível super 10,  

Ili - por cargo técnico-cientifico aquele cujo desernpenho requeira a aplicaçao de métodos 
técnicos organizados, que se funde em conhecimento científico correspondente, exigidos o 
diploma de nível superior. 

CAPÍTULO V - DAS PEt!.L.L. D,--.DES 

Art. 1 64 - São penalidades disciplinares: 

1 - repreensão; 
1 1  - suspensão; 
1 1 1  - demissão ou rescisão de· contrato; 
IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 
V - destituição de cargo em comissão ou de L, .ç[,o � :,1., .. c:-. 

Art. 1 65 - N a  aplicação das penalidddes, Üt:I 1', Cl,I ;  •'-' parú ereno c..le Sllo S1..,1JSt1�J 1Ç

r

•J, .. t;;I  ao 
considerados a natureza e a gravidade da 1nfraçãu cometida. os danos que d la pr ierem 

! 30 " 

1 ·, 

Ruo Uroano Bari)osG , s, 11 - Cv 
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-Fe i ra ·  
PREFEJTURA DA CIDADE 

para o serviço pJbl ico ,  as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 
funcionais. 

Art 1 66 - A repree nsão será apl icada por escritu, nos casvs ue Ciêsc0mpr . :��emJ Qe de ✓er 
funcional previsto em lei reg ulamento ou norma internc1, q ".;:; :1ão JJs:.íiquc a · : 1'posição de  
penal idade mais g rave bem como nos casos de violaçao das  proibições cont ,cas no  art. 1 54 ,  
incisos I a I X ,  s e  o servidor não for reincidenre. 

Art. 1 67 - A suspensão será apl icada nos casos de reincidência nas faltas pun íveis com 
repreensão, bem como nos casos de violação aas proibições que não constituam infração 
sujeita a penal idade de demissão ou rescisão ae contra�o. e ntio podecá exceder· a 90 
(noventa) d ias .  

§ 1 ° - Será punido com suspensão de  até 1 5  (qumze) d ias o servidor que ,  1nJ ust1ficadame11te. 
recusar-se a ser submetido a inspeção m6dica aeterrn 1nada pe la autondade competente, 
cessando os efeitos da penal idade uma vez cumprida a determinação. 
§ 2° - Será punido com suspensão de  até 1 5  (q-.1inze) d ias o servidor  que, injustificadamente 
deixar de comparecer, quando comprovadamente convocado. para prestar depoir:,entc., ou 
declaração perante a Corregedoria-Geral do Mun:-.:ipio u ,. ,- er�--::a e, c.,,.al 1. , ::.ú..ii 1 ,c: Ít.,! , 1 1 á  
desta Lei ,  à sindicância ou  a o  processo admini�trat. 1 0  a:�ciµ: ií1ar  
§ 3° - Quando houver  conveniência para o serv,yo, a pené d .Jad8 ce suspe1 1Sáo poderá ser 
substituída  por m u lta, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou 
remuneração, na proporção de tantos dias-multa quantos forem os d ias de  suspensão, 
ficando o servidor  obr igado a permanecer no serviço. 

Art. 1 68 - As penal idades previstas nos artigJs ::, 1'.c: i or-ss t2-rz .. .1 SE:\..1 re�istro :::.1 1·,cdé1C,o a 1)ó� o 
decurso de  5 (cinco) anos de exer:[cio se J :Se, ; , ,,vi , L.., l , .;.i\0: . k-SSe I') _ , . \.. ,, -..,  1J i u l ,1.,u(l(J 
nova infração d isc ip l inar 
§ 1 ° - O cancelamento do registro não surtirá eídvS reH cal; , ...,;:; 
§ 2° - O servidor não será considerado reincidemé para quaisquer ereitos discipl inares, após 
o decurso do prazo previsto no caput deste artigo. 

Art. 169 - A demissão e a rescisão contrarual serão apl icadas nos seguintes casos 
1 - crime contra a administração públ ic3;  
l i  - abandono de cargo ou  função; 
I l i  - desídia no d esempenho d as respectivas lL.lil;vcs 
IV - ato de improbidade;  
V - incontinência , m á  conduta ou mau procedimento: 
V I  - insubord i nação grave em serviço; 
V I I  - ofensa f ís ica, em serviço, a servidor 0L1 a particular , salvo em leg ít ima defesa; 
V I I I  - crimes contra a l iberdade sexual e crime de 2or:L1µçãc, de rnenores, e1n scr';i:;o o,; ,,a 
repartição; 
IX - apl icação i r i egu 1ar  de u inneiro pJbl ico; 
X - revel ação de  segredo do qual se apro;..,:-10,; <.:: : ,  1 r"cl28'.J UJ Célrgc ou 
proveito próprio ou  alheio ;  

/ 

f,ótograr 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

XI - lesão aos cofres públ icos; 
X I I  - di lapidação do patr imônio públ ico; 
X I I I  - corrupção;  
XIV - acumulação i l ícita de cargo, emprego ou funçéío r,(1t,l ic\Â Ot:::id:: .;; -1e prc·. 2:_::, ·; 1713_f2 do 
servidor; 
XV - transgressão do d isposto nos inciso X a XX do art. 1 54 .  

Art. 1 70 - A lém d os casos enumerados no artigo anterior, é causa de demissão· ou rescisão 
contratual sentença cr iminal passada em julgado que condenar o serv idor  a mais de dois anos 
de reclusão. 

Art. 1 7 1  - Verificando-se a acumulação i lE::yal Je C::i !�1.. s  ç l 1  , I J-.:ess 1) �.Jr ,  1 1 1 str.::1t i ,, o 
discip l inar, se for comprovaaa a ooa-fé 1.10 sei v iao1 e Ic apeará por um dos cargos. 
§ 1 ° - Provada a má-fé , perderá os cargos que estiver exercendo no serviço públ ico municipal 
e restituirá o que t iver percebido indevidamente. 

§ 2º - Sendo um dos cargos, emprego ou função exercido em outra esfera administrativa. esta 
será imediatamente comunicada da demissão ou d3 rE;s.::isão comratuJI veri L2é,Oé: í::, esft=ca 
municipal .  

Art. 1 7 2  - Será cassada a aposentadoria ou a rnspui"1 1bi l 1aaae do inativo que tenha praticado, 
na atividade,  falta punível  com a demissão ou a rescIsao contratual .  
Parágrafo único - Para efeito do d isposto neste art igo ,  ao ato de cassação da aposentadoria 
ou da disponib i l idade segui r-se-á o de demissão ou de rescisão de contrato. 

Art. 1 7 3  - A destituição de cargo em comissão ou de fui 1ç6u fJÚOl 1ca s.:-r�; ap l ic:...d2 nvs casu�. 
de infração sujeita às penal idades de suspensão e Je uE::m1ssão qua: :do extrc,ao qLéilq,.er 
deles por serv idor ocu pante de cargo de provimento cietIvo . ,  
§ 1 ° - Constatada a hi pótese d e  que trata este a rt igo, a exoneração efetuada nos termos da le i  
será convertida ern destituição de cargo em comissão ou de função públ ica .  
§ 2° - Sendo o serv idor detentor de cargo efetivo, a a 1Jl icação da penal idade de  destituição de 
cargo em comissão ou de função públ ica não i1n 1.;ed r8  3 ap l 1c::.çâo elas pcn2l id'1C:b c:é 
suspensão ou de demissão. 

Art. 1 7  4 - A dernissão ou a destituição de cargo em co1 nissão ou  de função públ ica,  nos casos 
dos incisos IV , IX ,  X I ,  X I I ,  X I I I  e XIV do art. 1 69 impl icará o ressarcimento ao erário, sem 
prejuízo da ação penal  cabível .  

Art. 1 75 - A demissão para o ·  detentor de cargo de prov.imento efetivo ou a destitu:�·:?io de 
cargo em comissão ou de função pública para e nac-uét'.:nlür 1.1c Ci.l. •:JC J,;; prov:r . 1u-1to ddivo 
incompatibi l izam o ex-servidor para nova investiaurá """ 111 cé1t'Ç;v púül ico , ,�L:nicipé, , 1.;,:;,

/
razo de 20 (vinte) anos. 

L 
�\ 3 2  
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tf't V; 
PREFEJTURA DA CIDADE 

�-
Art. 1 76 - Cons idera-se des id iosa a conduta reveladora d e  negl igência no desempenho das 
atri buições e a transgressão habitual dos deveres de  ass idu idade e pontua l idade .  

Art. 1 77 - Conf igura abandono ae cargo a aL.stnci2 , 1·n2nc101,::i l  _u ser  : 1 .: ::,, so '.:-d'i ÍÇCJ po!" 
mais de 30 (tr inta) a ias consecutivos. 

Parágrafo único - O processo d isc ip l inar  admin istrativo instaurado pela Corregedoria-Geral do 
Munic íp io para a apuração do abandono de cargo, no qual serão a ssegurados a ampla defesa 
e o contraditór io, será sempre preced ido da pub l icação no Diár io Ofic ia l  do Munic íp io e ou 
Estadua l  de edi ta l  de convocação do serv idor para comparecer ao ó rgão  em que estiver 
lotado.  

Art. 1 78 - A penal idade d isc ip l inar  será a pl icada 

1 - pelo Prefeito , quando se tratar de  demissão ou de rescisão contratua l ,  destituição de cargo 
em comissão ou de função públ ica, cassação de aposentador ia ou d isponib i l idade e 
suspensão por ma is  de  30 (tri nta) d ias  ou m ulta equiva lente ; 
l i  - pela a utoridade máx ima do ó rgão em que est iver lotaao o servidor, quando se tratar ele 
suspensão por até 30 (tri nta) d ias  o u  mu lta "'q '--' ;vc: ;c: r·, :c: 
I l i  - pelo chefe imeoiato ,  quando se tratar de ré:,-,rec:ns:ciJ 

Parágrafo ún ico - Se houver d iversidade de sanções , sendo um ou mais  de um acusado , o 
j ulgamento caberá à autoridade competente para a imposição da  pena ma is  g rave. 

Art. 1 79 - O ato de i mposição da penal idade rr.enc ionará sempre o fundamento legal e a 
causa d a  sanção d isc ip l inar .  

Art. 1 80 - Constarão do  assentamento ind iv iu,,éd lüC:ds as :--lcnaI ,U20,HjS irnf.,ost::i;:; :00 se i  v idor  
incluídas as decorrentes da  falta de comparecimento às sessões do tr ibunal do júr i  para o 
qual  for sorteado .  

Parágrafo ún ico - Sem prejuízo das penal idades previstas na le i  processua l ,  serão 
considerados suspensão os d ias  em que e servido,· u eixar de atender às convocações do 
tribunal  do júr i .  

Art . 1 8 1  - A açao d i sc ip l inar  prescreverá. 

1 - em s' (cinco) a nos , no caso d e  infrações pun íve is com d em issão ou rescisão contratua l ,  
cassação de aposentador ia ou de d isponib i l idade e destituição de cargo em comissão ou de 
função públ ica ;  
l i  - em 2 (dois) anos ,  no  caso  de infrações suje it . .d  à pena de suspe:isão; 
I l i  - em 6 (se is)  meses, no caso ce i 11 1 1 2:iç·5c :i s ,.;.;1 l�L ílS i]é l  . :..,s o-.: ,_,,_: /t ' ,  te , ..;, ;:i t.:· dJ 
repreensão. 
§ 1 ° - O prazo de prescrição começa é! corr er  1 1::;  uai� E;rn que o fato 1 1  nputavel âO s

7
e ·  tdor se 

tornou conhecido .  1 
' 33  
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Fe i ra �  
::>REFEJTURA DA UJADE 

§ 2° - Os prazos de prescrição previstos na lei penal ap licam-se às infrações disc1c nares que 
correspondam a fatos nela tipificados. 
§ 3° - A abertJra de sindicância ou a instauc:;c,;ãe; de i:, ;-ocesso adm:n;::,1.-?i:i iO c.Lsc,pl inar 
interrompem a prescrição. até a decisão proferiCií:l pe!a áUloridace c:G npeter , .;:; 
§ 4° - lnterromp ao  o curso da  prescrição o prazo começará a fluir novarrente a partir da data 
do ato que a nterro;1per. 

TÍTU LO IX - DO S ISTEMA DE APLICAÇÃO DO REGIME D ISC IPL INAR 

Art. 1 82 - A implantação do reg ime discipl inar c:on-.;.;2re z,s co:� . iss::es cr."'c2s p�:-a !3 f im 
através de Regulamento. 

Art. 1 83- À Comissão de que trata o an. anterior, compete a or ientação geral ,  mediante.
instruções e atos normativos, bem como a coordenação e a execução de todas as  atividades 
relativas à disc ip l ina dos servidores públicos municipais da administração direta. 

Art. 1 84-A esta C omissão serão encaminhadas as den(IncIas relativas a qualque falta 
disciplinar, cabendo-lhe a iniciativa do proceJImeI1to, ,1a 10rinç1 co an.;\... seg� .. !-.: 

TÍTULO X - DA S I N DICÂNCIA E DO PROCESSO AOIVI IN ISTRATIVO D ISCI PLINAR 

CAPÍTULO 1 - D ISPOSIÇÕES G ERAIS 

Art. 1 85  - A autoridade que tiver ciência de irreg.Jlarlciade no serviço púolic.J tomará medidas 
necessárias à promoção de  sua irr.eciiata arJ�raç2'_ 
Parágrafo único - Quando o ato atntJJído civ sêr . :c:Jr r�: •Jd.1 ,:c::. .:;ç, . ,::, cri i r,-.:  .h.: �iç:::.v ;J�:s , :ca 
incondicionada, o responsável pela repartição d2rá imed,ato connecImento .Ji'... oco.-r&ncia ao 
Prefeito do Munic íp io ,  que proviaenciará a dev:1..a comunicação à autoridade competente, 
para as providências cabíveis .  · '  

Art 1 86 - As denúncias d e  irregulandades forrnulaaas por escmo o u  reduzidas a termo, serão 
objeto de apuração, observado o seguinte-
! - quando o fato narrado evidente1nante 1 ,ã0 cu, . , , guu, inL ..,�·;,.., dis1..: ip l i r.ar :. :1ç;ílÚ! 1�·ia sera 
arquivada; 
l i  - a denúncia desacompanhada de eIem2nt0 de 111strução não impede a aoenura de 
sindicância. 

Art. 1 87 - Da s ind icância poderá resultar. 
1 - arquivamento , por falta de prova da existê11cic. do fato OL. d:i sL.a m:toria· 
l i  - arquivamento por falta 'de prova SuÍiciente :. .::r-- . iscçÊ.-J (1:. jJ2r . .;i i id-..i e  aor .  ! : ' . .  sti c:ti . 2 
1 1 1  - absol ,1 ição, por existencía C:c ;Jr8 . _  --....; :i •. � :;;e, J �.c_.s: .... u e �-�•lv . ..! . 12:.to· 
IV - absoivição, por  existência de pr...;va ua 11élG-..,,. v, , c-. .  c:.�, 1...v lo tv  •�-· ;;Jr es ,..: I �El:i .:J,ls�itu,r 
infração de natureza discip l i na r; 
V - aplicação de  penal idade de repreensão ou  suspensão de até 30

-�-

(trinta/dia

3

s

11

; 
VI - instauração de processo administrativo discipl inar .  
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Art. 1 88 - Do processo admin istrativo d iscipl inar poaerá resultar arquivamento ou a:isc v ição 
na forma do d isposto nos incisos I ao V do Grt190 :inkr1vr ,  ou ap l i cação -Í 2.'3 ; �e ,  ,a . .  d ades 
previstas nesta le· 

Art. 1 89 - Arq u ivados a s indicância ou o processo admin istrativo d iscip l i nar, com base no 
disposto nos inc isos I e l i  do art. 1 91 ,  poderão ser eles reabertos em vista de novas provas 
desde que não haja ocorrido prescrição, na forma do art. 1 8 1 .  
§ 1 º - A decisão pela reabertura do procedimento caberá ao Corregedor-Geral do Munic íp io ,  
que, em despacho fundamentado, expedirá nova ponana 
§ 2° - Os autos arqui  1ados serão apensaaos a•Js ::cvcs 
§ 3° - Não haverá ,  em qua lquer h ipótese, mais de L.n'. desu..;ui .·�rn�mo 

Art. 1 90 - Será obrigatória a i nstauração de processo administrativo discipl inar sempre que a 
falta praticada pelo servidor ensejar a imposição de penal idade de suspensão por mais de 30 
(trinta) d ias ,  de demissão ou resc isão de contrato de cassação de aposentadoria ou de 
disponibi l idade e de destitu ição de cargo em comissão ou de função públ ica 

Art. 1 9 1  - A sindicância precederá ao processe, a:lm.n :strcit: : o  a ,sc , ;.,, , . i-, ..i r so , , 1c 1 1 t� 1 o case dE:: 
não havei· e lemento de convicção s ufic;e1 i�c: 1.,ara a ,1 1 1cd 1c:1ta l f  1 � iauração ao segundo 
procedimento. 

§ 1 ° - Na h ipótese prevista neste artigo, a s indicância terá caráter meramente ;ndiciár io 
§ 2° - A cessação do v íncu lo de confiança i ndepende da apuração de falta d ísc ip l :nar 
§ 3° - É facultado à autor idade que presid i r  à s1nu1::ânc.a perr: ! i ti r  ao md iciado que prv(L!n Ol. 
sugira a produção de prova em seu íélvo, cu,n;Jr1 1 ,do-l r 1e  mel •;:ir a re..::i..sa 

Art. 1 92-À Comissão, mediante decisão fu, \J211 ,E:ntaaa, podera uetermina1 o afastamento 
preventivo do servidor, desde qu6' necessário para garantir o curso normal da instrução. 

§ 1 ° - O afastamento preventivo não implicará p 1  eju ízo da rerm.neração ou da comagem do 
tempo de serviço. 
§ 2° - Caberá recurso ao P1·efeito , caso J '.c . , .µ8 a ..: 3L.::: té.1 ,  . .  2 . .  t0 prc:-, .:.-1·, . .  .1 -' ::: L! :  >;,.· 1 <2  S �  
(noventa) d ias .  

Art. 1 93 - Não poderão proceder à s ind 1câ11c,a •__,u cornpor a comissão d iscipl inar cônj uge, 
companheiro ou parente do acusado, consanguíneo ou afi m ,  em l inha reta ou colateral, até o 
3° (terceiro) g rau .  

Art. 1 94 - A s ind icância ou o processo adn . 1 1 1 , strnu 1.10 ci isc ip • inu serão yv: 1 CJ..1zidos vorn 
independência e imparci a l idaae, asseguracc v � l � l i '-1 l 1c1..,;;::;S�,! 1 1J �- ç lJ-:1c. -' � ,lJ ta :v e -.: 
exigido pelo interesse da administração. 

§ 1 º - Não naverá s ig i lo  para o acusado ou seu aertnsor 

Sj 
/' 

� \ 
(._ ; -· 
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§ 2° - As reuniões e as a ud iências que ocorram no curso dos proced imentos discipl i r.ares 
terão caráter reservado. 

Art. 1 95 - O relatório é a peça que põe fim ao processo aarrnnistrativo d isc 1p , i :1ar  

Parágrafo único - A s indicância termina com o parecer do  assessor responsável e 
conseqüente despacho. 

Art. 1 96 - No relatório, serão apreciadas separadamente as i rregular idades mencionadas na 
denúncia ou na portar ia ,  à l uz das provas colhiaas e tendo ern v :sta c.s íazõb "'ª dd�sa. 

§ 1
° 

- A comissão decidirá, justif icadamente pi=IO arquiva'llemc. pela aosolviçao ou pela,,--..._ 

punição do acusado, suger indo , neste últ imo caso, a penal idade cabível em relação a cad� 
uma das faltas consideradas 
§ 2° - O motivo do arquivamento ou da absolvição deverá ficar expresso no relatório. 
§ 3º - A comissão discip l inar deverá sugerir no relatório qua isquer outras providências que lhe 
pareçam de interesse do serviço públ ico. 

Art. 1 97 - Em qua lquer  fase de qualquer aos pro-::cdi111emc,s J iscip, inares. atb :.:. dpr,::s8ntação 
da defesa fina l ,  poderão ser juntados documentos 

Art. 1 98 - A comissão discipl inar procederá a todas as d i l igências que ju lgar necessárias ,  
ouvindo, se entender conveniente, a opinião cie técnicos ou  peritos .  
§ 1 º - A comissão d iscip l inar  poderá denegar pedidos considerados impertinentes meramente 
protelatórios ou desprovidos de interesse par3 e -.,scié.., eci , 1 , e11lv c'os í. tos 1a::::tr.do-o 
J ustificadamente. 
§ 2° - Será indeferido o pedido de prova pe,cial yu:.1 , 10 :, cc, , ,1J rOve1ç80 00 falo i1ão 
depender de conhecimento técnico de perito . . .  
Art. 1 99 - A citação o u  a i ntimação do acusado será pessoal, por carta expedida pelo 
presidente da comissão discipl inar, asseguranao-se-lne vista dos autos na  secretaria da 
comissão. 

§ 1 ° - O prazo para defesa será de  1 O (dc2:_i .J:J::;, r 1 :c::3, 1�0 '-ld�.: ,clJ hou . E: ,  1 1  ,:..: :s de urn 
acusado ,  e será comu m  a todos. 
§ 2° - No caso de  recusa do  acusado a apor o c1eme na cópia da citação, o prazo para defesa 
contar-se-á da data declarada pelo serv idor que real izou a di l igência.  

Art. 200 - Acl1ando-se o acusado ern lugar inct-no e n�o sabido ou no estrangeiro a citação 
será feita por edita l  pub l icado no Diário Oficial do i ,Ltr,itírJ :u ,:; ::ll. de :=stado Lrante 5 (çi 1 ,coj 
dias consecutivos, hipótese em que o prazo �stalél'2c.c.J  r ,0 § · - j .., �r, . 20-; :·:-fá co11taCJo da  
data da úl{ima publ icação. 

{ ) 

Rua Urbano Borbosci, 5/11 - Cer1tro - C t P  5 5 7 1 5 -000 - Feiro Novo/PE 
Fone/Fax: (o · - 5 1 )  3645 1 1 56 / 3<>1 5 . 1 1 88 - CNPJ:  l 1 . 09 7 . 2 43/000 1 -06 

.-----... 

.. 

Fe ·, r a · pj·r.+. "ª fJ /.Zi>~,.,,. ~ · ~Jj ~ r!1~ 
PREFEJTURA DA CIDADE 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: Fernando T

enorio C
aldas de M

acedo
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 4eaf69a3-9cdd-4ad9-9774-c15cfea67914

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

aria da Paz B
arbosa e Silva

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: dae8edc0-f3b6-4cff-9033-2165280895cf



FeiraN ;/tta 
PREFEJTURA DA CIDADE 

(&�@m!tjff� 
A:i. 201 - O acusado que mudar de residência aepo1s de citado fica obrigado a co111L:rncar à 
comissão discípl inar o lugar onde poderá ser encontrado, sob pena de ser considerado em 
lugar não sab ido ,  para os efeitos de citação ou int imação. 

Art. 202 - Considerar-se-á revel o acusado que,  regularmente citado. não apresentar defesa 
no prazo legal .  

§ 1 ° - Ao acusado revel será designado um defc?,-:sor d :n;'JJ bc:;cr.ãrcl em D 1 r0 i to ocL1pante de 
cargo efetivo no serviço públ ico rnun icipa: 
§ 2° - A revelia será declarada nos a utos e devo! ;,:; rá o prazo para a defesa 

Art. 203 - O acusado será cientificado, no ato da citação. de que poderá fazer-se representar 
por advogado. 

§ 1 ° - Ao acusado pobre ,  não revel no se11tido ,ega1 se:-c:i db1gnado un i ___;EFEÍ'IISOí� DA 
DEFENSORIA P Ú BL ICA DA COMARCA, cJe é'.cur:.:0 co:� . CJ ::_ ;spvs \c 1 ,0 § 1 ° elo ui<. é_J7 
§ 2° - O Sindicato de base da categor ia ,  por soi 1c;cação da Comissão,  indicará defensor aatIvo 
para defesa do servidor associado ao mesn ,o, que venha a responder a processo 
administrativo d i sc ip l inar  e que não haja constitLido advogado.  

Art. 204 - Comparecendo o acusado, no d ia  e hora designados, será interro�aac pela 
comissão discip l i nar .  

§ 1 ° - Ao advogado do acusado é iacultaao é, ;<:, .;:;t1 r  :.:::: : ,  • t-::� ,  o:;ialví';c, _  iorn 1L. ,él ,  �c;\:Ju l  1 tas e: 
zelar pela fiel transcrição das respostas 
§ 2° - Havendo mais de um acusado cada um deles será ouvido em separado e ,  caso haja 
divergência entre suas declarações, poderá ser promovida a acareação entre eles. 

Art. 205 - Quando houver dúvida quanto à sanidaae n�enta! do acusaJo s 2orn1ssao 
disci pl inar determinará que seja ele subn ,eti.:!s a 2,._2.(1·1c: pc:,a ; �:n :o n , �·,., ·c1 , . L  . .  1I ..,,pa I  
Parágrafo (in1co - O incidente de sanidade n 1E:-. ,wl :)ocieréi Sd s . .  ;)ci . ._.;.h., pe,c ,A ,:,,.,, : v  dC,1sc1do 
e será processado em autos apai'tados e apensus aos a ut0s prInc Ipa 1s ,  íiCórtJO suspenso o 
procedin,ento pr inc ipa l .  

Art 206 - Testemunha é a pessoa que presta Jep0; rnE:r;iu s0b o compromisso !egal de dizer a 
verdade e não omit i - la .  

§ 1 ° - Se a teste1 nunna for servidor ;,Júol1co 1 11-.1 . : ,'!;..,�I S<... , t  : :,t: ,-i-._ . ,.ó . .  1c:d ,c uL- ,_. te1 _ ,  . .  •;ici::.. a 
sua chefia imediata. 
§ 2º - Se a testemunha não for serviaor púul CG , m .. . ic ipc::1  sc:rà conviUé.tda a acpur. 
§ 3° - O Secretário, o S ecretário-Adjunto ou o ocupante de cargo equ ivalente, do órgão 
municipa l ,  escolherão local , data e norário para serem ouvidos na condição de testem

;
zn s. 

Art 207 - O depoimento será f ielmente reduzido d termo não senuo l ícito à teste�1·unt-1 1 azê-
l o  por escrito, podendo consultar anotaç.ões , 

,..... -- -, 
-·, 3 / 

,/\- \ 
�-1 1 
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PREFEJTURA DA CIDADE 

§ 1 ° - As testemunhas serão inquiridas separadamente. 
§ 2° - Poderá ser feita acareação entre os d epoentes, na hipótese d e  depoimentos 
cormadItórios ou que se infirmem. 

Art. 208 - Aplicam-se subsidiariamente à sindicância ou ao processo administrativo disciplinar 
as normas dos Códigos d e  Processo Civil ou Penal , no que cou0er. 

Parágrafo único - O servidor que responaer é. sinaicância OJ e: processe aJrn,n,strativo 
disciplinar poderá, a suas expensas, extrair cópia integral ou parcial aos autos respectivos 

Seção 1 - DA S INDICÂNCIA -
Art. 209 - A sindicância, sempre de caráter comraditório, desenvolver-se-á da seguinte formé-

1 - instal!raçao por ato do Prefeno. que des191 ,ar� sei- , idvr rC'�pv1 1 sovcI por· S'...!ê1 i 1 1 s lrL1ÇctO e por 
emissão de parecer, 
li - citação do sindicado para interrogatório, oponuniaade em qc.1e oferecerá defesa prévia, na 
qual poderá arrolar testemunhas, até o máximo d e  3 (três), e indicar as provas que quiser 
produzir; 
Ili - ouvida de testemunhas da denúncia, até o máximo d e  3 (três); 
IV - ouvida de testemunhas do sindicado atb e í11:'.1ximo de 3 (trfs) ,  
V - prazo d e  03 (três) dias para o sindicado r2qu2rer C!,l . ::J0nc:8s 1)i-coatórias '-0 r 1 1ple1 1 , e11tares , 
VI - despacho da Con1issão, q_1e se manif8st::.. :;.., '1-1311:'-' ú fJcJ . .J0S f.;1Tnula'-.0- t· e,_ -:,i11C1icado 
e, se entender conveniente, determinará a v_, . ;cc. ae outras teste111 L..nhas,  a re1nqu,nção das 
já ouvicias, a inquirição das referidas, a acareação, se necessária a juntada d e  documentos 
ou a realização de prova técnica; 
VII - abertura do prazo de 5 (cinco) dias para a apresentação de  razões finais; 
VI I I  - parecer do responsável pelo proceaimemo com relatório e sugestão sobre a solução 
que entenda adequada; � 
IX - julgamento. oportunidade em que ser::.o ::. ; . re:::s.J�,s ·.; s  ;.i:e;,1c1s dos JJkS í: profer: 
decisão � 

Parágrafo ú nico - Ao sindicado será assegurado u airerto de ampia aefesa. admitidos todos os 
meios a ela inerentes, sendo-lhe facultado acompanhar o feito individualmente ou fazer-se 
representar por advogado, juntar documentos pertinentes, requerer prova pericial e formular 
quesitos. 

Se�·ão li - DO PRO CESSO AD1\, l f'-i lSTf-<AT 1 V O  G 1 � C1r1 LINAr< 

Art. 2 1 0  - O processo administrativo disc1pl 1na1 se1 á co1 1 tradicório assegurada ao acusado 
ampla d efesa, com os meios a ela inerentes 

Art. 2 1 1 - o processo administrativo disciplinar será conduzido por comissão 

\

mp
1
o t  · de 3 

(três) servidores, de acordo com o disposto no an. 1 87. 1 
,- , ,_ 
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Ar t 2 1 2  - O processo administrativo disciplinar desen'- olv2r-se-:'.. da  seguinte L.,rr:�J :  

1 - instauração, com a expedição da portaria do Prefeilo, da qual constarão o resumo do fato 
atriouído ao processado e a menção dos dispositivos de lei aplicáveis; 
l i  - citação do processado para o interrogatório abrindo-se-lhe, em seguida, prazo de 1 5  
(quinze) dias para a apresentação de defesa prévia e de rol de testemunhas, até o máximo de 
1 0  (dez) ,  lirn itadas a 3 (três) para cada fato. e para a indicação das provas que quise1 
produzir; 
I l i  - ouvida de testemunhas da den1.:mcia até J . , .21x1 ; 1 ,0 l!2 ·i o ,JeZ) ! 1 ,1itau::..:, :::. ::, (três) para 
cada fato; 
IV - ouvida de testemunt1as arroladas pelo processado, até o máximo de 1 0  (dez), limitadas a 
3 (três) para cada fato: 
V - prazo de 3 (três) dias para o processado requerer diligências probatórias complementares· 
VI - despacho do presidente da comissão, qud se manifestará quanto ao pedido formulado 
pelo processado, n a  forma indicada no inciso \/ e se e;-lle, 1der convenie, .w cle\í.-rn111 12.r á -, 
ouvida de outras testemunhas, a reinquiriç::L, d:;s 1 c'.. CLI .' ,ués a ,, .�1u,riçãv u..1s 1 -..:íE::riuus, a 
juntada de documentos ou a realização de pruvó téc1 . iCó, 
VII - abertura do prazo de 1 O (dez) dias para o processado aprese mar razões finais 
V I I I  - julgamento, oportunidade em que a comissão processante apreciará as provas e emitirá 
relatório. sugerindo a penalidade a ser aplicada ou seu arquivamento. 

Art. 2 1 3  - Com base no relatório, a autoridauc c"1nr-1eterne. na íorn1a do art. 1 79 ,  aplicará c:1 
penalidade sugerida. 
§ 1 ° - A autoridaae incumbida ele aplicar 3 ;: c::�2. :...:2cc .,_ .0.:.- . .  d :, r- e ' "' Cumis"""� - fL,..c 1  :, r-'e--l i i  
revisão da  sugestão quanto à penalidade. 
§ 2° - A solicitação de revisão, sempre fundamentada de fato e de direito, sera objeto de 
reexame pela mesma comissão disciplinar que i,ouver elaborado o relatório. 
§ 3° - A solicitação de revisão será dirigida ao Prefeito do Município, dentro do prazo de 5 
(cinco) dias, e decidida em 1 O (d'ez) dias. 
§ 4º - Mantida a decisão, a autoridade a ql.em ; '. 1cn.uir J :1;11ic3çao Jn ;:,enc, l i1J E.c1e í� - .1<:r�, . 1 ,0 
prazo de 3 (três) dias, recorrer, funaamentao::i , 1 1e 1 1,c- �(., F' rê-ieiw. 

Art. 2 1 4  - O !:)refeito mandará publicar, no U1br,v ü 1 1cia1 ao tvlu n1cíp10 e ou do éstéldo, a 
decisão que proferir, e promoverá, a,nda, a expca,ç§.o Jos atos decorrentes do Julgarnemo e 
as providências necessárias à sua execução. 

Art. 21 5 - A autoridade sindicante, a processante ou aquela incumbida de aplicar a pena que 
der causa à prescrição de que trata o mt 1 3'.2 § 2" se, ._, k::i)v1 1ssc,1 i 1 z-, . . :1 ,:1 -.__ , , 1 1:, (1 . 
Capítulo Ili do Tí tulo VIII. 

Art. 2 1 6  - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade ind icada no art. 1 79 determinar8 
seu registro nos assentamentos individuais do servidor. 

Art. 2 1 7  - O se,·vidor que responder a proc-::::.-s0 adi 1 1 i rli'St1·ati'íü discip!i1b1 só 1 t1cuo/{ su 
\ _ L ' '-

...• \ -\ j :;  
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Fe i raN 

exonerado a pedido.  ou aposentado volurnciriam2r ,tE- após á :oncl<..1:;; .... 1... :.::1:.i �<=lê e e 
cum pr,mento da pena lidade acaso apl icada 

Art 2 1 8  - Os mem oras da comissão discip l inar constitu í da  na forma prevista no § 2º do art. 
1 87 terão sua freq üência abonada, no período em que se ocuparem do procedimento 
discip l inar 

CAPÍTU LO l i  - DO RECURSO e 'JA rtE , 1s,:.o 

Seção 1 - DO RECU RS O ci"✓i r/1AlÉr<IA O I S C I P L l 1�AR 

Art. 2 1 9  - Das decisões proferidas em sindicância ou em processo admin istrativo discipl inar 
caberá recurso, que será recebido no efeito devolutivo. 

Art 220 - Não constitui fundamento para o recurso a s imples a leg ação de injustiça d a  
penal idade apl icad a .  

Ar t 221 - O prazo para interpos,çao d� recurs0 é Jc: jC, �t, , ,1ca; u 1ã:s e começa a fluir aa data 
da publ icação, no Diário Oficial do Município e ou do Estado,  da decisão impugnada,  ou, se 
não houver publ icação, da data em que dele tiver conhecimento o servidor. 
Parágrafo único - Não  caberá recurso da decisão que decidir o recurso. 

Art. 222 - O ju lgamento do recurso competirá: 

1 - ao Prefeito. se a decisão recomo a part,r ae .t::: r-1r jpri0 o�: ·:.L1 Cc.,rn,ssàJ do l', I L, : · . 1:::,r-,10· 
l i  - à Comissão do M unicípio ,  nos aemais casos 

Art. 223 - Provido o recurso, serão tornadas sem efeito as penal idades apl icadas ao acusado, 
o que im pl icará o restabelecimento de todos os d i reitos perd idos em conseqüência daquelas , 
exceto em relação à destituição d o  cargo em comissão ou de função públ ica, a qual será 
convertida em exoneração. 

,,......___ 

Art 224 - No recurso não podera.o sei- aouziuos Iatos r�ovos ,  nem aele poderá resu ltar 
agravamento de penal idade. 

S eção l i  - DA REVISÃO EM MATÉRIA D ISCIPL INAR 

Art. 225 - O processo disc ip l inar poderá ser  revis.o o q ualquer lel17fJv a ped iclo ou de ofício 
quando se aduzi rem fatos novos ou circunstânc:JS q,Ie 1 ,  . i 1 1 te n e1, iavo, Ja , .v..:énc,é, d o  
servidor punido o u  revelem a inadeq uação d a  1.,êJ, � . I .OcH.ic: a ,J , ; \.,aué.l 

Art. 226 - O pedido de revisão será d i rigido ao Preteito do Munic íp io e apensado aos autos do procedimento orig inário. 
\,) ,_ ...... !( --

\ ,JO 
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§ 1 ° - Se a decisão atacada houver s ido profénd5 e,Y, ::;;nd11.;8nc:r, :3L.a ;, 1-:;(rw;Go se, s de 
responsab i l idade d o  mesmo servidor que a prE-sidiu e a decisão caberei J Comissao ao 
Municíp io 
§ 2º - Se tratar oe processo administrativo discipl inar a comissão que proferiu o relatório 
atacado apreciará o cabimento da revisão, de acordo com o disposto no art . 23 1 . 
§ 3° - Caberá reclamação fundamentada ao Prefeito, no prazo de  5 (cinco) d ias,  da decisão 
que negar segu imento à revisão.  
§ 4° - O prazo a que se refere o parágrafo ameriur cor.iar-se-á da  Oé.lta em que. o . r ,ieressado 
wmar ciência da d ecisão que negar seguímer:to z. re. :s·I.o 

Art. 227 - Se a revisão for cabível, sua apreciação quamo ao mérito competiráao Prefeito d o  
Município;  

Art. 228 - Recebido o pedido de revisão, o Prefeito do Munic ípio  mandará autu á-lo e apensá
lo aos autos do proced imento or iginário.  

§ 1 ° - Em qua lquer  caso, será dada ,;isra s.G íê-1 l,c::e,1te :..:E:lc i.1rélz0 de  1 v ,c k Z) o ias para 
tomar ciência do d espacho e ,  se q uiser, a, m;c, iesten1uI Inas ale:: ..., ma"i 1 , 1 0  uG 5 (Cinco) 
§ 2° - Conclu ída a fase de i nstrução da rev isão, o requerente será int imado a apresentar 
memorial, no prazo de 5 (cinco) d ias .  
§ 3° - Escoado o prazo de que trata o parágrafo anterior, a revisão receberá parecer quanto 
ao mérito, no prazo de 1 5  (qu inze) dias e será encaminhada à autoridade julgadora. 
§ 4° - Na fase de  ju lgamento poderão ser determinadas d i l igências consi deradas necess::irias 
ao melhor esclarecimento do p rocesso. 
Art 229 - O ju lgamento da revisãc cornpêtirá3o 1

J
1 cTcilv Se 8 u1.::c.s.::.c . e', is,� : ,  . .__:� 1• :.it,:· J<:: t.: 

próprio ou da Comissão ;  

Art 230 - Julgado procedente o ped ido de revisão , serão tornadas sem efeito as penal idades 
apl icadas ao acusado, o que impl icará o restabelecimento de todos os direitos perdidos em 
conseqüência daquelas ,  exceto em relação à c.est,tuição de cargo em comissão OJ de função 
públ ica,  a qual  será convertida em exoneraç::'w 

Art. 231 - Da revisão não poderá rE:sul ta r  ag r "' 1 :1 1 1 ,cmo uc ,-,cna 1 iuaue 

TÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 232 � Mediante ato da autoridade competente::, o serviclor pode r á  ter exercício em outrn 
órgão da administração do rv:Jn1cí p;o ,  pa, 2 t . . , .  �:c:!e-rn·,. :;:.�:::c 2 f=,vt  ;:>1 :: .. :e cHl� 

Art. 233 - Av S2ív ,dOí n0n11.;adv cl l l  '-1ir';L,1...;:: -- =  \..U 1 1.:.d ::..J ;JL,� r ,(;� e:: c::1..C, i ,c::fc.JC a JL , :.O JJ 
autoridaae competente, durante o períoao de q,1c: trata o art. 28 e asse:,,Jurado o d i reito a 
indenização,  calcu lada pelo somatório de um duodécirno de  sua remuneração, por mês de 
efetivo exercício ,  e o va lor  de  uma remuneração mensal, sem prejuízo de outro} d i reitos 
previstos em le i .  

\"' / • "\_.....· l_ ,J --. 
\ ,- - ,  
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Art 234 - O Município oferecerá cursos OL, at iv idaaes uc a p0 rfé:!r;Jaílle i  .�..: 0 1.: :.i:1.-a ,zsçac 
profissional a seus servidores, observado o disposm no art. 1 34. 

TÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Ari 235 - O servidor portador de laudo médico Lerá o prazo d::: até 1 20 ( 1.:::?r1t0 G · • : r·; tei d;D� 
para submeter-se a nova avaliação pela Junta Médica �:l l .. n.cipa: 

An 236 - TE:rá o Poder Executivo 1 20 (cento e 1, ; ,1re) a ias  para a rE:<::J -..! lé::!ir.cnlc:;ao c.io CO�,,_._p 
criado pelo art. 5° desta Lei 

Art. 237 - Terá o poder Executivo i 8 0  (ce1 ,m e o i 1enca) d ias para criação de uma comiss;,....-'· 
composta de representantes do executivo, representantes do Poder Le91s:arr'- 0 '-

representantes do sindicato dos serviaores pL.b1 :;:;os 1m!n . .__ i ,:, :i , :: �c: ré: e :a . Ji .,� ·". · --·- · \.>:; �< 

Piano cie Cargos e Carrí::ira do Servidor Púb'.,cc (10 Fé:: ré'. � : ,_, , :: . .  

TÍTULO X I I I  - DAS DiS . - OS IÇÕES F l t-JAI� 

A11 238 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pub licação, revogando as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeim do Municíp,o de: Fé:,ra Nv12. ,  -::::·n 2v c1.:: ju mc- �'-' '.:.....; , � 
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